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O AGRONEGÓCIO É O SEGUINTE
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U ma das boas notícias de 2005 vem, mais
uma vez, do agronegócio, com valores re-
cordes nas exportações e no saldo comer-

cial. A valorização do real e as novas exigências
dos mercados internacionais, que aumentam os
custos internos de produção, foram desafios en-
frentados e vencidos. O registro da febre aftosa
também trouxe preocupação, mas, com uma pauta
de produtos diversificada e destinada a todos os
continentes, os resultados apareceram.

Aprimorar a capacidade de gestão e acompanhar a
evolução tecnológica é um caminho irreversível para
o setor manter seu bom desempenho nos próximos
anos, modernizar organizações e agentes ligados à
produção e à comercialização. O modelo do Grain
Council, agência sem fins lucrativos que promove a
exportação, principalmente de milho e sorgo, dos
Estados Unidos, serve para mostrar ao Brasil arranjos
institucionais mais eficientes para atender ao com-
plexo jogo corrente no mercado.

Na Organização Mundial do Comércio, as nego-
ciações poderão tomar outro rumo no final do primei-
ro semestre, para quando está previsto o encerramen-
to da Rodada de Doha. Se, por um lado, houve algu-
ma evolução na questão dos subsídios e nas tarifas
praticadas nos produtos agrícolas, por outro, o prazo
para execução da reforma foi postergado para depois
de 2013. Mas até lá, caso haja algum acordo mais
firme nesse sentido, ocorrerão muitas ações individu-
ais e de natureza própria dos países protecionistas.

O cenário de curto prazo é de grandes estoques
de grãos, pelo menos para 2006 e 2007, em decor-
rência das pródigas safras obtidas pelos Estados
Unidos nos últimos dois anos. A administração
Bush aumentou os recursos com subsídios para re-
munerar o excesso de produção gerado pelo cam-
po. Uma postura contraditória para o país cons-
truir uma imagem internacional de crédito em fa-
vor do fim do protecionismo. O lobby da indústria
do algodão norte-americana se movimenta contra
a declaração da reunião da OMC, em Hong Kong,
durante dezembro último. Por sua vez, a União Euro-

péia fortalece suas teses sobre a multifuncionalidade
da agricultura, como meio de adiar ao máximo as re-
formas que terá de empreender no setor.

Se as medidas tarifárias e os subsídios de exporta-
ção tendem a regredir, crescerão aquelas ligadas a te-
mas sociais, ambientais e tecnológicas. Os conceitos
da sustentabilidade avançam sobre o agronegócio.
Nessa direção, os progressos registrados em progra-
mas de produção integrada, inicialmente em frutas, e
agora em outros produtos de origem vegetal e animal,
devem ter solução de continuidade. O Sistema Brasi-
leiro de Identificação de Origem Bovina e Bubalina
(Sisbov) precisa passar por uma reformulação. Ambos
são exemplos de iniciativas para orientar a agricultura
para o mercado e melhor atender às preferências e aos
desejos do consumidor.

A Agroanalysis faz uma incursão sobre a revolu-
ção verde e a saga vivida pelo seu coordenador,
Norman Bourlaug. Nos últimos 40 anos, a história da
produção de alimentos mudou no mundo. O papel da
tecnologia foi crucial. Para enfrentar os novos desafi-
os de erradicação da fome com equilíbrio ambiental,
emerge a revolução genética.

Com quase dez anos perdidos na pesquisa e no
desenvolvimento da biotecnologia, com a regulamen-
tação da Lei de Biossegurança no ano passado, espe-
ra-se que o Conselho Técnico Nacional de Biossegu-
rança tenha seu notório saber respeitado pela socieda-
de, para o País retomar os trabalhos tecnológicos de
ponta. No algodão e no milho transgênicos, não se
poderá 'repetir o mesmo filme' da soja transgênica.
Como os outros países interpretarão esses casos?

Outros assuntos complementam a presente edição.
Na parte ambiental, os avanços do desmatamento na
Amazônia e suas repercussões, bem como uma análise
dos rumos a serem tomados pelo Protocolo de Kyoto,
quando terminar a sua primeira fase, em 2008. As ca-
deias produtivas da cotonicultura, em fase de recuo na
safra 2005/06, e a da citricultura, com muitas oportu-
nidades de crescimento após furacões nas principais
regiões produtoras dos EUA, também são contempla-
das com informações e análises.
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O Agroanalysis - Quais são as
perspectivas do agronegócio para
este ano?

João de Almeida Sampaio Fi-
lho - Vai ser um ano de baixa renta-
bilidade para os produtores rurais,
principalmente na área de grãos. No-
vamente, estamos observando uma
seca acentuada no Rio Grande do Sul
e no Oeste do Paraná. A ferrugem
também deverá provocar perdas em
Mato Grosso e na Bahia. E o real,

governo ajuda muito
quando não atrapalha.
Esta frase já virou bor-

dão para o economista João de
Almeida Sampaio Filho, presi-
dente da Sociedade Rural Bra-
sileira. Para Sampaio Filho, além
da queda dos preços internacio-
nais dos grãos, da seca no Rio
Grande do Sul e da taxa de câm-
bio, também a crise política pre-
judicou o agronegócio em 2005.

"A crise paralisou um governo que
já estava lento", diz ele.

A SRB aposta em uma colhei-
ta de grãos inferior a 110 mi-
lhões de toneladas na tempora-
da 2005/2006, contra os 122/
125 milhões de toneladas previs-
tos pela Conab. "O produtor re-
duziu a tecnologia e a área plan-
tada caiu. Ou seja, haverá queda
na produtividade das lavouras",
diz Sampaio Filho.
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"O clima não
parece muito
favorável e,

para piorar, a
ferrugem asiática

voltou a atacar
as plantações

de soja"

"Há uma
dicotomia entre

os programas
da agricultura
familiar e da
empresarial.
Isto, além de

ser ineficiente,
prejudica a
agricultura"

valorizado frente ao dólar, atrapa-
lha ainda mais os produtores de
grãos. Soja, algodão, milho e trigo,
todos eles vão ter baixa rentabilida-
de. No caso do milho, o Brasil está
amadurecendo. Já percebemos a im-
portância de se produzir o milho
como fonte energética - transformá-
lo em frango e em suíno. A produti-
vidade não deverá ser alta este ano,
devido à redução dos investimen-
tos nas lavouras.

Agroanalysis - Ao contrário
do governo, que trabalha com
uma previsão de safra próxima
de 125 milhões de toneladas, a
Sociedade Rural Brasileira tem
uma estimativa de colheita bem
menor?

João Sampaio - A nossa previ-
são é de 100 milhões de tonela-
das. A safra não vai ultrapassar 110
milhões de toneladas, ou seja, uma
colheita inferior à do ano passa-
do, que rendeu entre 110 e 115
milhões de toneladas. Veja que, no
início de 2005, se falava em 120
milhões de toneladas. Este ano, o
clima não parece muito favorável
e, para piorar ainda mais a situa-
ção, a ferrugem asiática voltou a
atacar as plantações de soja na re-
gião Centro-Oes-
te do País. Não
acredito, porém,
que a quebra na
safra deva causar
problemas  de
abastecimento,
mas poderá ha-
ver uma redução
do saldo da ba-
lança comercial.

Agroanalysis -
A situação deste
ano para o pro-
dutor de grãos é
um pouco me-
lhor do que a do

ano  passado.
Com o real va-
lor izado,   os
preços de al-
guns insumos,
como fertilizan-
tes e agrotóxi-
cos, que levam
matérias-pri-
mas importa-
das em sua fa-
bricação, ficaram mais baixos?

João Sampaio - É verdade, ele
teve este 'refresco'. Os custos de
produção, em alguns casos, caí-
ram. Mas se em 2005 o produtor
teve prejuízo, este ano ele vai con-
seguir algum lucro, mas não uma
rentabilidade adequada.

Agroanalysis - A agricultura
brasileira alterna fases de vacas
magras com fases de vacas gor-
das. Como fazer para que o pro-
dutor rural possa ter mais esta-
bilidade em seus negócios. Estas
oscilações não poderiam ser evi-
tadas ou, pelo menos, ameniza-
das com o uso de instrumentos de
política agrícola?

João Sampaio - Isto poderia e
deveria ser evitado, mas o gover-
no normalmente é lento. Nem sem-

pre as priorida-
des do governo
são claras e ob-
jetivas. Consi-
dere o caso des-
te governo. Há
uma dicotomia,
uma d iv i são
dos programas
entre agricul-
tura familiar e
patronal. Isto,
além de inefi-
ciente, preju-
dica a agricul-
tura. O gover-
no muito aju-
da quando não

atrapalha. Eu
vivo repetindo
esta frase, e o
pessoal da Ru-
ral diz que vi-
rou um bordão.
Mas é verdade.
Se o governo
não atrapalhar,
já vai ser ótimo.
O seguro rural,

por exemplo, é fundamental. O
Roberto (Roberto Rodrigues, mi-
nistro da Agricultura) fez de tudo
para viabilizá-lo, mas foi obriga-
do a redirecionar verbas de outros
programas para conseguir dinheiro
para o seguro rural. Isto demonstra
que o seguro rural não é priorida-
de para a área econômica do go-
verno. É, sim, prioridade para o
ministro da Agricultura, que co-
nhece bem os problemas do setor.

Agroanalysis - Há produtos
agrícolas que estão em alta,
como o café. A laranja e a cana-
de-açúcar também devem ter
um bom ano?

João Sampaio - O café alcan-
çou seu melhor preço dos últimos
sete meses. A cana, a borracha e o
eucalipto também atravessam
uma boa fase. As carnes, o frango
e o suíno têm um potencial com-
petitivo excepcional. O bovino
mais ainda. Mas precisamos dar
mais atenção à defesa sanitária. A
iniciativa privada tem que inter-
vir na defesa sanitária, porque a
gestão dos governos é deficiente.
Precisamos modernizar a defesa
sanitária, não apenas no que diz
respeito ao controle e à erradi-
cação da febre aftosa, como tam-
bém em todas as outras doenças
que afetam os rebanhos e prejudi-
cam a imagem das carnes brasilei-
ras lá fora. Precisamos transformar
os nossos vizinhos em parceiros
na área sanitária. Somos os maio-



JUNHO 2005 • REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV 6JANEIRO DE 2006 • REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV 6

res exportadores de carne bovi-
na do mundo, mas ainda não te-
mos o melhor produto. A Austrá-
lia exporta um volume bem me-
nor de carne e fatura muito mais
do que o Brasil. Ela participa de
mercados que pagam mais, en-
quanto o Brasil não tem acesso
a esses mercados por causa da
febre aftosa.

Agroanalysis - Quase 90%
do rebanho brasileiro têm san-
gue zebuíno, principalmente do
Nelore. A carne desta raça, em-
bora menos macia do que a dos
bovinos de origem européia,
tem a vantagem de ser mais
magra. Ou seja, o Brasil pro-
duz uma carne light, proveni-
ente de gado criado a pasto e,
portanto, de uma forma mais
natural. Não poderíamos ex-
plorar mais essas vantagens?

João Sampaio - O Brasil não
sabe fazer propaganda de seus
produtos agropecuários. Você
não vê, por exemplo, propagan-
da de carne na TV. Os frigorífi-
cos não defendem o seu próprio
produto. Pior ainda: os frigorífi-
cos não são empresas confiáveis.

Precisamos apurar as
denúncias da imprensa
sobre cartel. A cadeia da
carne precisa ter mais
transparência. Precisa-
mos definir quanto ca-
be a cada elo dentro des-
sa cadeia. Os frigoríficos
precisam se transformar
em empresas globais.

Falta ética e transparência. O prin-
cipal mercado dos frigoríficos é o
Brasil. Mas eles têm uma imagem
horrível, ligada à sonegação. Eles
deviam se mirar no exemplo do
Pratini de Moraes, presidente da
Abiec, que está fazendo um traba-
lho brilhante, promovendo a car-
ne brasileira no exterior.

Agroanalysis - Quais são as
perspectivas da agricultura ener-
gética?

João Sampaio - As perspecti-
vas são as mais promissoras, prin-
cipalmente para o álcool e para a
geração de energia a partir do ba-
gaço. O setor sucroalcooleiro pas-
sou por uma crise nos anos 90, mas
conseguiu modernizar a sua ges-
tão. É uma área em que o Brasil
tem alta competitividade, mas não
podemos ficar parados. Os EUA já
estão produzindo mais álcool do
que o Brasil. O mundo inteiro está
preocupado em utilizar a energia
renovável. No caso do biodiesel,
o governo precisa resolver essa
dicotomia entre agricultura fami-
liar e empresarial. Para beneficiar
os pequenos produtores, o gover-
no está privilegiando a mamona e

deixando de lado o grande po-
tencial da soja para a produção
de biodiesel. Ou seja, trata de
uma forma totalmente ideológi-
ca uma questão que é principal-
mente técnica. Mas o principal
problema do biodiesel é tribu-
tário. Aliás, a questão tributária
é o grande problema do País.
Impostos como o CIDE e o ICMS
ultrapassam o valor do álcool.
O que está caro no Brasil são os
tributos.

Agroanalysis - A crise polí-
tica está atrapalhando o agro-
negócio?

João Sampaio - No auge do
"tratoraço", no início da atual
crise política, as lideranças ru-
rais tiveram uma audiência com
o presidente Lula. Na época, ele
nos disse que não estava preo-
cupado com a crise e nos fez uma
série de promessas. A crise, na ver-
dade, paralisou um governo que
já era lento. No caso da volta da
febre aftosa em Mato Grosso do
Sul, as verbas demoraram a  sair.

Agroanalysis - O senhor este-
ve em Hong Kong em dezembro
último, durante o encontro da
Organização Mundial do Co-
mércio (OMC). Como avalia os
resultados desse encontro?

João Sampaio - Os resulta-
dos foram ruins para o Brasil.
O ministro Celso Amorim, que
foi muito bem durante a reu-
nião de Cancun dois anos atrás,
não obteve o mesmo sucesso
em Hong Kong. O Brasil chegou
lá com uma posição definida
com relação aos subsídios à ex-
portação, mas perdeu a oportu-
nidade de discutir outros temas,
como o acesso a mercados. Fi-
camos concentrados em discutir
um assunto sobre o qual já tí-
nhamos vencido.

"A cadeia da
carne bovina

precisa ter mais
transparência.

Precisamos
definir quanto

cabe a cada elo"
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s perspectivas para 2006
apontam para um cresci-
mento moderado, influenci-

ado pela continuidade do ciclo de
redução da taxa básica de juros
(Selic). O Produto Interno Bruto
(PIB) brasileiro deverá registrar cres-
cimento em torno de 3,5% em 2006.

O Comitê de Política Monetária
(Copom) do Banco Central (BC) deve
prosseguir no ritmo de cortes da taxa
de juros, e as projeções apontam para
uma taxa Selic em torno de 15% ao
ano no final de 2006. O movimento
de queda dos juros continuará a pro-
porcionar impulsos à demanda agre-
gada pelo consumo, por meio de estí-
mulos adicionais ao crédito, com re-
tomada dos investimentos, ao lon-
go do ano.

Outro fator a contribuir para
o crescimento da economia está
associado às eleições. Um au-
mento em termos de demanda,
por conta dos gastos eleitorais ao
longo do ano, deverá proporcio-
nar maior estímulo ao crescimento
do produto brasileiro em 2006.

O papel da demanda externa per-
manece uma incógnita até este mo-
mento. No começo de 2005, era es-
perado um resultado na balança co-
mercial em torno de US$26 bilhões
para o ano. O resultado, no entanto,
superou as melhores previsões, pois
ficou acima de US$40 bilhões. Nes-
se contexto, as expectativas de uma
demanda externa mais fraca, por con-
ta de uma diminuição do ritmo do
crescimento global, e de uma desace-
leração das exportações brasileiras,
face à apreciação do real frente ao
dólar, não se verificaram. Assim

como no ano passado, as projeções na
balança comercial em 2006 apontam
para US$37 bilhões, uma redução do
saldo em relação ao ano anterior. Caso
esse número se confirme, deve-se es-
perar uma contribuição negativa do
setor externo para o crescimento.

Dado o resultado da balança comer-
cial e a abundância de capitais inter-
nacionais em um ambiente de elevada
taxa de juros doméstica, a cotação da
moeda norte-americana apresenta uma
trajetória bem comportada e sem gran-
des sobressaltos. De fato, as expecta-
tivas para a taxa de câmbio no final de
2006 apontam para uma cotação do
dólar da ordem de R$2,40. No entan-
to, deve-se mais uma vez levar em con-

sideração o fato de este ano ser um ano
eleitoral, sem descartar eventuais tur-
bulências no mercado de câmbio ao
longo do processo. Caso isso venha a
ocorrer, o cenário otimista quanto à
taxa de juros pode não se materializar.

Tal questão remete diretamente ao
tema da inflação. As projeções para o
Índice de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), calculado pelo IBGE, es-
tão cravadas em 4,5%. Isso confere
grande espaço para que o Banco Cen-
tral siga cortando a taxa de juros nos
próximos meses.

O otimismo com relação às perspec-
tivas de inflação, no entanto, é pauta-
do, de um lado, pela expectativa de

um comportamento mais moderado
dos preços administrados em 2006
e, de outro, por uma trajetória sem
sobressaltos da taxa de câmbio. Vale
lembrar que o bom resultado do IPCA
no ano passado se deveu, em grande
medida, à apreciação cambial veri-
ficada. Esse movimento contribuiu
significativamente para uma queda
de vários preços de bens comer-
cializáveis com o exterior, principal-
mente os agrícolas.

Não se espera uma apreciação
cambial em 2006 da mesma magni-
tude verificada no ano passado. A
trégua oferecida pelos preços dos
bens comercializáveis com o exteri-
or deve cessar mais adiante. O Ban-

co Central pode ter uma surpre-
sa desagradável nos próximos
meses, caso a trajetória da in-
flação observada não se mos-
tre compatível com a meta
estabelecida.

Em outras palavras, é possí-
vel que o comportamento da

inflação não seja o esperado pelo
mercado financeiro e pelo BC, mes-
mo que a taxa de câmbio se mante-
nha relativamente estável ao longo
do ano.

Esse fato traz implicações não
desprezíveis do ponto de vista da
política monetária, e o Banco Cen-
tral pode se ver forçado a suspender
os cortes da taxa de juros em algum
momento mais adiante. Em contex-
to de ano eleitoral, essa pode ser uma
decisão penosa para a diretoria da
instituição.

* Professor e coordenador do GV-Macro da
FGV/EESP

Projeções para 2006

Crescimento do PIB ............................................ 3,50%
Taxa de Juros Selic (%a.a.) - fim de período .......... 15%
Taxa de Câmbio - R$/US$ - fim de período ........... 2,40
IPCA (Var. % no Ano) .......................................... 4,5%
IGP-DI (Var. % no Ano) ....................................... 4,5%

. Fonte: Banco Central do Brasil - Relatório de Mercado
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Fortes, Mauro Salles (Publicis Salles Norton), Nicandro Duarte (Souza Cruz SA), Raul
Calfat (Votorantin Participações SA), Sérgio Ribeiro da Costa Werlang.
SUPLENTES: Gilberto Duarte Prado, João Pedro Gouvêa Vieira Filho (Refinaria de
Petróleo Ipiranga S.A), Luiz Roberto do Nascimento Silva, Marcelo José Basílio de
Souza Marino (Brascan Brasil Ltda), Ney Coe de Oliveira, Nilson Teixeira (Banco de
Investimentos Credit Suisse First Boston Garantia S.A), Patrick de Larragoiti Lucas
(Sul América Companhia Nacional de Seguros), Paulo Mário Freire (Universal Co-
mércio e Empreendimentos Ltda), Pedro Henrique Mariani Bittencourt (Banco BBM
S.A), Rui Barreto (Café Solúvel Brasília S.A), Titto Botelho Martins (Caemi Mineração
e Metalurgia SA); Marcos Augusto Caetano da Silva Filho (Unibanco - União de Bancos
Brasileiros SA).

CONSELHO CONSULTIVO
Cesar Cunha Campos, Daniel Dantas, Eliezer Baptista, Estado de Minas Gerais, Fernando
Perrone, Geraldo José Carbone, Luiz Fernando da Silva Pinto, Roberto Gusmão
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PPPPPARAARAARAARAARA
OS EUOS EUOS EUOS EUOS EUAAAAA

Mucuri (BA) vai exportar ma-
mão papaia para os Estados Uni-
dos. A fazenda Bello Fruit inau-
gurou no mês passado seu pac-
king house (área de
processamento pós-
colheita). A fazenda
recebeu sinal ver-
de do Federal
Register, o
boletim ofi-
cial do go-
verno norte-
americano,
após subme-
ter à aprova-
ção dos   nor-
te-americanos o
sistema de redução
de riscos  para mos-
cas das frutas, de-
senvolvido pela Agên-
cia de Defesa Agropecuária da
Bahia (Adab). Com uma safra de
1,6 milhão de toneladas por ano,
o Brasil é o maior produtor mun-
dial de mamão papaia. A Bahia
colhe 55% do total em 15,4 mil
hectares.

EXPOREXPOREXPOREXPOREXPORTTTTTAÇÃO DE AÇÃO DE AÇÃO DE AÇÃO DE AÇÃO DE ARRARRARRARRARROZOZOZOZOZ
O Brasil exportou no ano passado 399.610 toneladas de arroz,

o maior volume dos últimos 20 anos. Os principais clientes
foram a Suíça e Trinidad e Tobago.

VAVAVAVAVAGAS NA EMBRAPGAS NA EMBRAPGAS NA EMBRAPGAS NA EMBRAPGAS NA EMBRAPAAAAA
A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) vai publi-

car edital de concurso para o preenchimento de 270 vagas de pesquisador
em 14 áreas. O concurso será voltado para o nível de doutorado e prevê
provas de conhecimentos gerais, específicos e de títulos. A remuneração
inicial é de R$4.886,66. As principais áreas são: defesa sanitária, agroener-
gia, agroecologia, mudanças climáticas, segurança alimentar, biologia
avançada, nanotecnologia e rastreabilidade. O maior número de vagas
vai para as áreas de sistemas de produção sustentável (40). Mais informa-
ções sobre o concurso, pelo telefone: (61) 3448-4398.

MAIS MAIS MAIS MAIS MAIS TRANSGÊNICOSTRANSGÊNICOSTRANSGÊNICOSTRANSGÊNICOSTRANSGÊNICOS
O Brasil plantou 9,4 milhões de hectares de transgênicos em 2005, 88%

a mais do que em 2004. Com isso, o País já é o terceiro maior produtor de
transgênicos do mundo.

CAFÉCAFÉCAFÉCAFÉCAFÉ
PPPPPARAARAARAARAARA

O MUNDOO MUNDOO MUNDOO MUNDOO MUNDO
Maior produtor mundial de

café, o Brasil exportou 26 milhões
de sacas de café e consumiu 15 mi-
lhões, segundo dados do MAPA.
Este ano, a produção brasileira de-
verá alcançar 42 milhões de sacas.
O café brasileiro é consumido em
mais de 60 países do mundo. Pelas
projeções do MAPA, a demanda
mundial de café deverá atingir 146
milhões de sacas nos próximos 10
anos. Hoje, está em 119 milhões
de sacas. Para garantir seu espaço
no mercado, o Brasil precisará ele-
var gradualmente sua produção
para 60 milhões de sacas/ano.

SAFRA NOSSAFRA NOSSAFRA NOSSAFRA NOSSAFRA NOS
TRILHOSTRILHOSTRILHOSTRILHOSTRILHOS

A Ferroban (Ferrovias Ban-
deirantes) e a Coopercitrus (Co-
operativa dos Cafeicultores e
Citricultores de São Paulo) fir-
maram um acordo para transpor-
te de açúcar e soja a granel. Se-
rão transportadas em média
1,250 milhão de toneladas por
ano, sendo 70% de açúcar e 30%
de produtos do complexo da
soja, como grãos e farelo.
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4 milhões
ABELHAS

de colméias, que produzem

Correspondências para esta seção devem ser enviadas para o e-mail: brunoblecher@uol.com.br

33.000 t

MERCADO DO ÁLCOOL

“Os preços não são fixados,
mas são conseqüência direta da rela-
ção entre oferta e demanda em cada
momento. Dessa forma, é natural que
ocorram flutuações para baixo no iní-
cio da safra, quando o mercado é ven-
dedor, e para cima, na entressafra,
quando o mercado é comprador

Eduardo Pereira de Carvalho, presidente da Unica, ao explicar a elevação dos
preços do álcool no editorial do site da entidade (www.unica.org.br)

de mel por ano.
Estes são os números

da Confederação Brasileira de
Apicultura sobre a

produção brasileira. ”

ERRAMOSERRAMOSERRAMOSERRAMOSERRAMOS
A tabela sobre estimativa de plantio de grãos na safra 2005-

2006, publicada à página 23, da edição n° 12, vol. 25, de dezembro
de 2005, continha erros. Abaixo, está a tabela correta.

BIODIVERSIDBIODIVERSIDBIODIVERSIDBIODIVERSIDBIODIVERSIDADEADEADEADEADE
Já está na rede o site oficial da 8ª Conferência das

Partes da Convenção Sobre Diversidade Biológica e 3ª
Reunião das Partes do Protocolo de Cartagena sobre
Biossegurança (http://www.cdb.gov.br). Os dois encon-
tros estão marcados para março em Curitiba (PR). Na
agenda, estão temas importantes como biossegurança e
biopirataria.

FUTURFUTURFUTURFUTURFUTURO DO O DO O DO O DO O DO TRIGOTRIGOTRIGOTRIGOTRIGO
A BM&F pretende lançar até junho deste ano o con-

trato de trigo, em parceria com a Bolsa de Rosário, na
Argentina. Em 2005, os futuros agropecuários tiveram
volume recorde. Foi negociado 1,089 milhão de con-
tratos, com movimento de US$ 10 bilhões, quase 30%
a mais do que no ano anterior.

"Se os agricultores brasileiros utilizassem mais os
instrumentos do mercado futuro, teriam garantido uma
renda melhor no ano passado", disse Manoel Felix
Cintra Neto, que completa em 2006 dez anos na presi-
dência da BM&F.

PONTPONTPONTPONTPONTO MORO MORO MORO MORO MORTTTTTOOOOO
Com retração de 38,8% no ano passado, em relação a 2004, as

vendas internas de máquinas agrícolas (tratores e colheitadeiras)
somaram 23,2 mil unidades. Resultado: foram ultrapassadas pelas
exportações, que totalizaram 30,7 mil unidades em 2005. Os dados
são da ANFAVEA.
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COMÉRCIO INTERNACIONAL

e está difícil obter um consenso na
reforma de temas relevantes do co-
mércio internacional na Organização

Mundial do Comércio, tanto no término da
fracassada Rodada do Milênio como na
Conferência de Seattle, realizada em dezem-
bro de 1999, os avanços na Rodada de
Doha, iniciada em 2001, foram pequenos,
como mostra o recente encontro realizado
em Hong Kong, durante dezembro último.

Essa falta de resultado mostra a au-
sência de acordos sobre a pauta de ne-
gociações comerciais. A pluralidade de
opiniões complica uma declaração con-
junta. Enquanto os países agro-exporta-
dores buscam a liberalização do comér-
cio agrícola, Europa, Estados Unidos e
Japão retardam a remoção de barreiras
comerciais na agricultura.

Embora a Comunidade Européia lance
mão da chamada multifuncionalidade da
agricultura, para defender um tratamento
não meramente comercial para o setor, o
seu conceito é importante para analisar o
papel do mundo rural.

Na ECO-92, realizada no Rio de Ja-
neiro em 1992, os governos reconhece-
ram o aspecto multifuncional da agricultu-
ra, com respeito à segurança alimentar e ao
desenvolvimento sustentável. A questão
continuou em debate e, em março de 1998,
a OCDE declarou que:

"além de sua função primária de pro-
dução de fibras e alimentos, a atividade
agrícola  também molda a paisagem, pro-
vê benefícios ambientais, tais como a con-
servação dos solos; desenvolve a gestão
sustentável dos recursos naturais
renováveis; preserva a biodiversidade e

contribui para a viabilidade sócio-eco-
nômica em várias áreas rurais".

CONCEITO

Na visão tradicional de instituições
como a FAO, órgão das Nações Unidas
para a agricultura, o desenvolvimento
rural sustentável pode ser resumido como
um modelo que conserva o solo, a água,
os recursos genéticos vegetais e animais,
sem degradar o meio ambiente, e é tecni-
camente apropriado, economicamente vi-
ável e socialmente aceitável.

O conceito de multifuncionalidade
veio para ampliar esta abordagem, ao:
• Incluir os serviços prestados pelo setor
à sociedade;
• Estabelecer um marco entre as diferen-
tes funções da agricultura e o correspon-
dente uso da terra;
• Examinar as relações dinâmicas entre
as zonas urbanas e rurais;
• Incorporar uma gama de situações, des-
de as sociedades predominantes rurais,
em que a produção primária de alimen-
tos e outras mercadorias é prioridade, até
as nações altamente industrializadas, com
uma pequena população rural e impor-
tância da produção primária igualmente
modesta.

Assim, a multifuncionalidade passa
a ser um instrumento para analisar a im-
portância dos sistemas agrícolas e suas
relações com outros setores da econo-
mia. O seu conceito identifica papéis-
chave do setor quanto à:
• Contribuição à segurança alimentar;
• Função ambiental, econômica e  social.

No documento brasileiro formulado
para a Cúpula Mundial da Alimentação,
representantes do governo e da sociedade
civil chegaram à seguinte definição:

"segurança alimentar e nutricional
significa garantir a todos o acesso a ali-
mentos básicos de qualidade, em quanti-
dade suficiente, de modo permanente e sem
comprometer o acesso a outras necessi-
dades essenciais, com base em práticas
alimentares saudáveis".

A agricultura pode prover um conjun-
to de serviços ambientais como a conser-
vação de solos e águas, manejo sustentá-
vel da biodiversidade, produção de
biomassa etc., cujo valor para as gerações
presentes e futuras é incalculável.

SUBSÍDIOS

Não obstante, no tocante à posição eu-
ropéia em defesa do reconhecimento do
caráter multifuncional da agricultura na
OMC, alguns comentários são oportunos.
Este posicionamento tem como objetivo, na
realidade, a manutenção da chamada 'caixa
azul' (que permite alguns pagamentos dire-
tos dos governos aos agricultores) e a ma-
nutenção da cláusula de paz e das salva-
guardas especiais. Trata-se de instrumen-
tos que permitem aos países desenvolvidos
sustentarem subsídios e protecionismo.

Se a União Européia reconhecer e res-
peitar a multifuncionalidade da agricultura
dos países em desenvolvimento, isso sig-
nifica o seu  apoio a:
• Regras mais flexíveis para os países em
desenvolvimento no Acordo Agrícola da
OMC;
• Eliminação dos subsídios à exportação e
outras formas de dumping;
• Cláusula de paz e o uso das salvaguardas
especiais pelos países desenvolvidos;
• Compromisso com a redução dos paga-
mentos da 'caixa azul';
• Temas relacionados à agricultura como,
por exemplo, o TRIPs (capítulo da OMC
que estabelece normas sobre propriedade
intelectual, como patentes e outras).

Será estratégico para os países agro-
exportadores, como o Brasil, incluir no
conceito de multifuncionalidade a função
internacional, ou seja, os impactos da polí-
tica agrícola dos países em desenvolvimen-
to, quando, por intermédio de subsídios,
são mantidos os preços agrícolas europeus
abaixo do mercado mundial, mas com uma
superprodução dirigida à exportação.

S
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U. S. Grains Council é uma
agência que desenvolve os
mercados de exportação

para aveia, milho, sorgo e outros ce-
reais, de vital importância para a
lucratividade dos agricultores nor-
te-americanos. No caso do algodão,
arroz e trigo, desenvolve parcerias
com organizações especializadas
nessas commodities.

Fundado em 1960, o Council é
uma entidade privada, sem fins lu-
crativos, envolvendo mais de cem
organizações e mais de oitenta pro-
gramas em mais de oitenta países.
Seu fundo anual vem de contribui-
ções de grupos privados e de
dotações do Market Access
Program and The Foreign Mar-
ket Development Cooperator
Program, ambos administrados
pelo U. S. Department of Agri-
culture's Foreign Agricultural
Service.

Seu escritório central está
localizado em Washington, D.
C., mas conta com o apoio de
mais dez escritórios fora do
país, a saber:
• Beijing, China
• Cidade do México, México
• Cairo, Egito
• Moscou, Rússia
• Tóquio, Japão
• Taipei, Taiwan
• Seoul, Coréia
• Tunis, Tunísia
• Kuala Lampur, Malásia
• Dubai, Emirados Árabes Unidos

Seu quadro de diretores envolve
14 diretores e mais de 60 assessores
espalhados pelo mundo.

O Council concentra suas ações
na aplicação de técnicas de manejo
e nutrição nas criações de animais,
no uso adequado dos grãos. Seus
serviços comerciais levam aos cli-
entes conhecimento sobre o sistema
de marketing dos EUA, nos aspectos
ligados a finanças, programas gover-
namentais e à qualidade e aos pre-

ços dos produtos, num esforço para
identificar as barreiras para as expor-
tações de grãos.

A FGC proporciona os seguintes
benefícios:
• Oferece informações e análises es-
tratégicas sobre mercado e clientes
para contato;
• Educa os clientes estrangeiros com
publicações e eventos sobre os pro-
dutos e serviços de seus membros;
• Cria oportunidades por meio de
entidades representativas de 24 es-
tados líderes na produção de grãos
(checkoffs). Como ativos atores, seus
membros podem estabelecer alian-

ças de negócios e ampliar a visibili-
dade doméstica;
• Aumenta as exportações, o que sig-
nifica mais negócios para as compa-
nhias norte-americanas. Com amplo
objetivo, o FGC representa um pa-
pel especial para identificar e au-
mentar o sistema, no sentido de ele-
var os valores exportados.

Os membros do FGC realizam
o Encontro Anual da Associação
Nacional da Comunicação Rural
(National Association of Farm
Broadcaster's Annual Meeting). É
uma oportunidade de as pessoas
que normalmente se comunicam
por telefone e e-mail terem um

contato mais próximo e íntimo. O
evento oferece uma oportunidade
de intercâmbio entre os membros
da entidade com os noticiários ru-
rais. Uma integração entre os
membros, clientes e a mídia espe-
cializada, que faz parte do esforço
para promover as exportações ao
redor do mundo.

A National Association of Farm
Broadcaster's  Annual  Meeting
tem como objetivo ser um catali-
sador para aumentar o entendimen-
to do valor do mercado internaci-
onal e construir parcerias como su-
porte do papel positivo do comér-

cio internacional.
A Grains Foundation procu-

ra aumentar o entendimento do
valor do mercado internacional
para os seus agricultores e
processadores, seus clientes ex-
ternos e consumidores internos,
junto com o governo nacional
e o estrangeiro.

A fim de aumentar o comér-
cio entre países, a Fundação de-
senvolve atividades para:
• Colocar os grãos norte-ameri-
canos como uma alternativa de
alimentos, fibras e recursos
renováveis para o mundo;
• Treinar futuros líderes da agri-
cultura de acordo com o prin-

cípio da parceria e de experiências
práticas;
• Construir parcerias entre os elos da
cadeia produtiva do agribusiness,
clientes e governo;
• Incentivar o uso de tecnologias ex-
ternas em território interno e externo,
o que serve para melhorar mutuamen-
te os benefícios  comerciais;
• Promover relações construtivas
entre a indústria e a mídia domésti-
cas e estrangeiras.

A Fundação é uma ponte que liga
o país com todos os participantes do
comércio internacional; um instru-
mento de trabalho em prol da repu-
tação do U. S. Grains Council.

US Grains Council
MISSÃO

• Desenvolver mercados
• Possibilitar negócios
• Melhorar o bem-estar

VALORES CULTURAIS

• Organizar produtores e entidades
ligadas a: aveia, milho e sorgo

• Dirigir os membros da organização
• Desenvolver um comércio justo e livre no mundo
• Conduzir os negócios de maneira honesta e ética

• Respeitar as necessidades econômicas e
culturais de seus clientes

• Estabelecer alianças com entidades de seu interesse
• Tratar seus empregados com respeito e equidade

• Desenvolver políticas em consonância
com as suas missões

O
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EUA

m anos recentes, a política
agrícola nos Estados Unidos
teve uma reviravolta, com os

subsídios generosos concedidos
pelo Congresso. Na condição de
maior exportador mundial, é uma
posição contraditória para o país in-
sistir em reformas nos países mem-
bros da Organização Mundial do
Comércio. O modelo adotado pela
Nova Zelândia e Austrália mostra os
benefícios das políticas liberais apli-
cadas na agricultura.

Em julho de 2002, a adminis-
tração Bush apresentou proposta
para a OMC no sentido de melho-
rar o acesso global para as expor-
tações agrícolas. A sugestão era de
reduzir os subsídios domésticos e
as tarifas em até 25%. Uma meta
ambiciosa, que, diante dos exces-
sos praticados pelos norte-ameri-
canos, afeta a sua credibilidade.
Neste mesmo ano, os subsídios do
Farm Bill cresceram em 70%. Mais
de um quarto da renda agrícola dos
EUA e um terço da produção planta-
da depende das exportações.

Como a média global das tarifas
e barreiras permanece elevada, aci-
ma de 60%, acordos para reduzi-las
ajudam a abrir mercado. O México
seguiu essa receita como país mem-
bro da North American Free Trade
Agreement (NAFTA), ao eliminar

15% das tarifas para o gado, 20%
em carnes resfriadas e 25% em car-
nes congeladas.

Os próprios EUA seriam afetados
pela sua proposta. As tarifas nas im-
portações de amendoim teriam de
reduzir de 140% para 25%. Os sub-
sídios domésticos anuais seriam en-
colhidos de US$19 bilhões para
US$10 bilhões.

FARM BILL

Os agricultores norte-americanos
foram beneficiados com ganhos de
70% em subsídios, em comparação
com o começo dos anos 90. Cerca
de 10% deles, com renda média anu-
al superior a US$250 mil, consumi-
ram três quartos desses fundos. Nú-
meros do Departamento de Agricul-
tura dos EUA apontam que, em 1999,
aproximadamente 47% dos recursos
concedidos foram dirigidos a propri-
edades comerciais com renda anual
de US$135 mil.

Durante a Grande Depressão, na
década de 1930, os agricultores re-
ceberam muita assistência dos pro-
gramas do governo federal. Em
1996, com a lei do Freedom to Farm,
o plano foi tornar os agricultores
menos dependentes dos subsídios.
Com os excessos de produção e os
baixos preços registrados no final

dos anos 90, o Congresso autorizou
uma série de concessões para o se-
tor. A Agricultura cresce alimentada
por subsídios, e o consumidor não
participa dessa equação.

O programa de subsídios no açú-
car é um exemplo notório de que,
mesmo com a intenção de promo-
ver o comércio, os produtores do-
mésticos recebem preços quase três
vezes superiores aos do mercado in-
ternacional. Ao invés de usar a União
Européia para sustentar suas políti-
cas de subsídios, os EUA deveriam
olhar com maior carinho e referên-
cia os caminhos adotados pela Nova
Zelândia e Austrália.

NOVA ZELÂNDIA
E AUSTRÁLIA

Nos anos 80, os dois países ado-
taram uma política de reforma radi-
cal. Ambos os países começaram a
adotar políticas de subsídios para a
agricultura no início da década de
60, que perduraram até 1984, quan-
do foi anunciada a sua eliminação.
O processo foi rápido e, em 1987, já
não existia mais.

Em 1984, a política de subsídi-
os chegou no seu pico, na Nova
Zelândia, com uma participação de
30% na produção. De acordo com a
Federated Farmers of New Zealand,
aproximadamente 40% da produção
de carne eram subsidiados. O país
era mais dependente de subsídios do
que os EUA são atualmente. Para
sobreviver aos cortes nos subsídios,
os agricultores reduziram despesas,
compravam apenas o essencial e ori-
entaram suas decisões conforme a
demanda de mercado.

Muitos agricultores australianos
desenvolveram novas explorações,
tais como vinho, carne de veado e
leite. Ao mesmo tempo, diminuíram
o rebanho de ovelhas, enquanto au-
mentavam o bovino. Os fornecedo-
res de insumos e máquinas tiveram
de baixar os preços. As compras obe-
deciam aos rigores de custo e bene-
fício. De cerca de 8000 agricultores,
apenas 800 deles, menos de 1%, con-
seguiram sobreviver.

Na Austrália, os agricultores to-
maram o rumo da diversificação, de

E
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acordo com as suas vantagens com-
parativas, sem levar em conta os
cheques recebidos pelo governo.
Trigo, gado e madeira tiveram in-
cremento junto com outras alterna-
tivas mais adequadas às condições
nacionais. Apenas aquelas três ati-
vidades tiveram uma queda na par-
ticipação nas exportações do país,
de 55%, durante 1989 e 1990, che-
gando a 38%, em 2000 e 2001. En-
quanto isso, a participação de pro-
dutos como algodão, vinho, frutos
do mar, lácteos, arroz, frutas e vege-
tais subiu de 17% para 38%.

A situação atual nos EUA está
em nível similar à da Austrália, nos
anos 80. Os subsídios normalmente
se concentram nas propriedades mai-
ores. Essa tendência distorce o mix
de insumos empregados nas unida-
des produtivas, pois as tomadas de
decisão sofrem a influência do ta-
manho da assistência recebida, e não
de critérios da produção comercial.

Enquanto Austrália e Nova
Zelândia tomaram outros cami-
nhos, os EUA continuam a perse-
guir medidas sustentadas por sub-
sídios. Nos paises da Oceania, o
setor ajuda o crescimento da eco-
nomia e proporciona mais benefí-
cios ambientais, com o uso mais
eficiente de terra, irrigação e fer-
tilizantes.

PRÓXIMOS PASSOS

A reunião ministerial da OMC,
em Hong Kong, durante dezem-
bro, não trouxe muita esperança
de uma reforma na agricultura nos
países desenvolvidos, em curto
prazo. Os EUA acenaram com uma
posição mais agressiva em relação
à União Européia, mas precisarão
dar o próprio exemplo. A sua agri-
cultura precisa depender menos
dos apoios governamentais.

O sistema corrente enfatiza a
produção voltada à obtenção de
subsídios, não orientada para o
mercado de consumo e a atração
de consumidores. Como Adam
Smith notava, "no sistema mer-
cantilista, o interesse do consu-
midor é constantemente sacrifica-
do, em favor da produção. Os ob-

jetivos finais são a indústria e o
comércio, e não o comsumidor". As
tarifas e os subsídios mantêm os
preços artificialmente altos para os
consumidores precisarem pagar.

Embora a proposta dos Estados
Unidos na OMC seja um passo po-
sitivo, muito mais necessita ser
feito. A administração Bush e o
Congresso precisam liderar a
implementação interna antes de
perguntar ao resto do mundo se
desejam aceitá-las. Para ter credi-
bilidade e expandir os mercados
de exportação, deveriam levar adi-
ante as seguintes ações:
• Colocar emendas na Farm Bill
para reduzir subsídios, conforme
os modelos de reforma aplicados
pela Austrália e Nova Zelândia;
• Remover as tarifas de importa-

O lobby rural nos Estados Unidos

ONational Cotton Council (NCC) está extremamente desapontado
com a declaração aprovada pelos participantes da Conferência

Ministerial concluída no final de 2005. A entidade aponta que seu texto
não está consistente com o simples conceito de compromisso com a
agricultura. Ao mesmo tempo, estabelece precedente imprudente para
negociações comerciais na OMC.

Existe um afrouxamento completo nos consensos, quando suge-
re rápidos cortes nos recursos de apoio à agricultura dos EUA e da
UE, para dar acesso de preferência aos produtos dos países em de-
senvolvimento. Também elimina as exportações subsidiadas de al-
godão antes de a implementação do período de acordo ter iniciado.
Para a indústria do algodão norte-americana, será uma concessão
unilateral sem nada em troca.

Estudos encomendados pela NCC junto às organizações de pres-
tígio acadêmico internacional concluem que o programa do algo-
dão nos EUA não é responsável pela pobreza da África. Há uma
ignorância com relação à importância de aumentar o consumo in-
terno nos países em desenvolvimento e à complicada realidade do
mercado mundial de fibras e têxteis.

Outro argumento é de que a cotonicultura norte-americana não foi
consultada para aceitar o tratamento injusto e desigual da Rodada de
Doha, segundo a NCC. A retomada das negociações somente logrará
sucesso completo se trouxer benefícios para todos os agricultores.

Países do oeste africano não são levados em conta, no caso de reque-
rerem mais algodão importado, para facilitar o acesso a seus mercados.
É uma concreta evidência de que a controvérsia tem como enfoque o
algodão dos EUA, e não os produtores africanos. O acesso dos países em
desenvolvimento na área têxtil norte-americana corresponde a um mer-
cado anual de 6 milhões de fardos. China, Índia e Paquistão consomem
70 milhões de fardos por ano. Não há nenhum registro sobre como
melhorar o acesso do algodão dos EUA, enquanto a China, maior produ-
tora e importadora mundial de algodão, receberá tratamento especial,
como recente membro da OMC.

ções para centenas de produtos
agrícolas;
• Com menores tarifas e subsídios,
pressionar os demais membros da
OMC  a seguirem o mesmo caminho.

Como maior exportador mun-
dial de produtos agrícolas, os EUA
devem liderar o processo de refor-
ma nas políticas de subsídios e de
tarifas no setor. Apesar de ser poli-
ticamente difícil e de enfrentar a
força dos lobbies  agrícolas, a
agroindústria norte-americana
será fortalecida com mais prospe-
ridade, menores preços aos consu-
midores e mais alternativas de cres-
cimento. Além disso, dará mais
credibilidade em sua participação
global, além de oferecer uma po-
sição mais favorável nas negocia-
ções internacionais.
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SAFRA 2005/2006

segundo melhor ano para a
produção de grãos foi 2005.
Os estoques de soja chega-

ram no mais alto nível, e o de milho
está muito bem adequado. Para os
próximos meses, os custos de ambos
os produtos estarão baixos. Já em
médio prazo, enquanto a soja per-
manece estável, no milho poderá
ocorrer alguma pressão de instabili-
dade e alta na cotação.

A sojicultura mostra desempe-
nho favorável na América do Sul,
combinado com generosas colheitas

nos Estados Unidos, que lideram as
exportações mundiais. Uma menor
produção em um dos hemisférios
pode ser compensada com uma mai-
or produção em outro, no decorrer
de um semestre.

Para o milho, o contexto muda
de figura. Se os EUA dominam o co-
mércio global, o balanço de oferta e
demanda na região do Corn Belt de-
termina em grande dose os preços.
Embora o foco das atenções se con-
centre nas condições climáticas, o
crescimento da demanda de milho

tem sido um fator de influência cres-
cente na formação do preço. Uma
parte cada vez maior do cereal, que
alcança o dobro da produção da Ar-
gentina, vai para a fabricação de
etanol. Esse incremento na procura
traz volatilidade nos preços do mi-
lho e atrapalha os planos da agroin-
dústria avícola e suinícola.

EXCEDENTES

As diferentes estações de produ-
ção de soja entre os hemisférios nor-
te e sul acarretam vantagens para as
agroindústrias avícola e suinícola.
Há um excedente de produto a cada
seis meses. As duas regiões possuem
as maiores participações mundiais no
comércio de grãos e farelo.

No começo dos anos 90, enquan-
to o Brasil e a Argentina eram pe-
quenos exportadores no complexo
da soja, os EUA dominavam o mer-
cado mundial. Mas a taxa de cresci-
mento da produção na América do
Sul cresceu de forma rápida. Nos úl-
timos quatro anos, as exportações de
grãos e farelos dos EUA permanece-
ram estáveis, em 35 milhões de to-
neladas, embora as da Argentina e
do Brasil tenham mostrado um au-
mento de 48 milhões de toneladas
para 72 milhões de toneladas.

O crescimento da sojicultura na
América do Sul é uma boa notícia
para os usuários do complexo da
soja, porém, aumenta a importância
dos EUA para a oferta do produto.
Uma quebra de safra no hemisfério
sul acarreta aumentos substanciais
no preço. O mercado ainda não atin-
giu esse ponto. A colheita do hemis-
fério norte é ainda um bom contra-
peso para a expansão da colheita no
hemisfério sul. Apesar de as colhei-
tas da Argentina e do Brasil estarem
cada vez mais próximas, os EUA de-
verão liderar a produção por mais
alguns anos.

Um dos melhores indicadores do
comportamento futuro de preços nas
commodities agrícolas são os esto-
ques de passagem. No caso das olea-
ginosas, em que a soja detém a gran-
de participação, os estoques perma-
necem estáveis nos últimos anos,
com uma tênue baixa em 2004. Com

O
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a recuperação das reservas e maiores
colheitas na América do Sul, os pre-
ços podem cair um pouco e ficar re-
lativamente estáveis.

OFERTA

A conjuntura para os grãos forra-
geiros, principalmente, milho e sorgo,
difere da situação da soja. Apenas um
país domina as exportações, e a ten-
dência de longo prazo é de redução
dos estoques. A produção da América
do Sul ainda não possui escala para
contrabalançar a colheita norte-ame-
ricana. Nenhum outro competidor de
peso ainda apareceu no leste da Euro-
pa, onde a Ucrânia poderá ser um fu-
turo rival no segmento de exportação
de milho.

A oferta de grãos forrageiros vi-
nha caindo, tendo atingido um ní-
vel crítico em 2004. As colheitas re-
cordes de milho nas últimas duas
safras amenizaram o problema. De
1999 a 2004, os estoques de grãos
forrageiros baixaram de 220 milhões
de toneladas para 135 milhões de
toneladas, para depois se recompo-
rem, chegando a 171 milhões de to-
neladas em 2005. As projeções para
2006 são de um volume em torno de
146 milhões de toneladas.

Um declínio nas reservas de grãos
forrageiros para a próxima tempora-
da é um sério alerta para uma prová-
vel retomada dos preços, principal-
mente, se a colheita norte-america-
na não repetir o ótimo desempenho
das duas últimas safras. Não obstante
a tendência de queda na oferta, as
estimativas presentes para os preços
são de baixa. O risco principal é de
uma severa queda na produção.

DISPONIBILIDADE

A produção na Argentina e no Bra-
sil não oferece a disponibilidade mun-
dial de milho. Com perspectiva de não
sofrer alteração nos próximos anos, os
Estados Unidos participam com 55%
na colheita global de grãos forragei-
ros. A colheita do Meio-Oeste norte-
americano é crucial para o equilíbrio
da oferta e demanda. Uma fraca pro-
dução afetará de imediato os preços.
Com a tendência de a América do

Sul ganhar mais força na sojicultura,
uma troca de soja para milho faz par-
te do cenário norte-americano. Isso
tornará o país mais importante ain-
da no milho.

Entre os fatores que podem in-
fluenciar os preços do milho, estão

o crescente uso do produto para a
fabricação de etanol e o rápido
declínio das exportações chinesas.
Como se sabe, as usinas de etanol
estão em célere crescimento nos
EUA. Uma vez que o produto é usa-
do como combustível para ser mis-

Exportação de grão e farelo de soja  (milhões de toneladas)

Produção de soja (milhões de toneladas)

Mundo: estoque de grãos forrageiros (milhões de toneladas)

Mundo: estoque final de oleaginosas (milhões de toneladas)

Fonte USDA

Fonte USDA – 2.012: projeção

Fonte USDA

Fonte USDA
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turado com a gasolina, há o recebi-
mento de subsídio para tornar eco-
nomicamente viável a conversão do
milho em etanol.

O processo de industrialização
deixa 30% do seu peso original em
grãos secos destilados. Se esse resí-
duo pode ser um substituto para o
farelo de soja, o mesmo não sucede
com o milho, pois a sua energia foi
removida na fabricação do etanol.

ENERGIA

Usuários de milho revelam uma
certa preocupação com o novo e
massivo uso do cereal. Brevemente,
nos EUA, a quantidade de milho uti-
lizada no etanol excederá à quanti-
dade exportada. Com a recente lei

de energia, aprovada em 2005, a pro-
dução de etanol poderá dobrar nos
próximos cinco anos.

Como a produção de álcool re-
presenta mais energia interna, além
de ser amigável do ponto de vista
ambiental, sobram argumentos para
justificar o aumento rápido no uso
do milho. Não existe 'almoço de gra-
ça' quando a questão a ser tratada é a
produção de etanol.

Há muita controvérsia em torno
do custo da energia para produzir e
transformar o milho em etanol. Mui-
tos estudiosos argumentam que o
etanol não é uma solução mágica
para resolver o problema energético
e pode não ser um bom negócio
quando se analisa os seus usuários.
O processo precisa ser subsidiado e

Produção de milho (milhões de toneladas)

Estados Unidos: uso do milho (milhões de toneladas)

China: exportação líquida de milho (milhões de toneladas)

deve ser mais avaliado.
Face ao insaciável apetite norte-

americano por gasolina e ao limite
do seu tesouro para subsidiar o uso
de milho para etanol, um aumento na
demanda resultará em pressão nos
preços do milho. A esperança é de que
o desenvolvimento tecnológico ve-
nha  proporcionar uma via para o uso
de resíduos de culturas na fabricação
do álcool. Nessas circunstâncias, os
subsídios para produzir milho e
etanol seriam desnecessários e se li-
beraria o grão necessário na energia
dos automóveis para atender à ali-
mentação humana e animal.

CHINA

Uma preocupação final a ser men-
cionada consiste no quadro de balan-
ço de oferta e demanda da China, que,
no milho, se move para ser importa-
dor e deixar de ser exportador. Inter-
namente, o grão é remanejado para a
região nordeste, mas falta o cereal em
outras regiões. A saída é a importa-
ção. Se essa tendência se acentuar,
haverá reflexos no preço do milho.

Uma boa expectativa para o mi-
lho é de que uma projeção de preços
mais baixos, em longo prazo, força
os produtores a adotarem mais tecno-
logia para conseguir ganhos de pro-
dutividade. Há muito espaço a ser
conquistado nessa área. Muitos paí-
ses, como a Ucrânia, estão bem aquém
de seu potencial produtivo.

Em curto prazo, os preços do grão
da soja deverão ficar fracos, face às
grandes colheitas realizadas pelos
EUA.

No farelo, haverá estabilidade de
preços, em médio prazo, com oscila-
ções de baixa e alta, devido a adversi-
dades climáticas. Já o milho pode ter
flutuação maior, com a maior deman-
da do cereal internamente para o etanol
e externamente pela China. Possíveis
respostas de produção em função dos
sinais de preços emitidos pelo merca-
do parecem pouco prováveis.

ONDE SABER MAIS:
Arbor Acres, Broiler Economics

Bulletin
Corn and Soyben Update 2005,

outubro de 2005, Paul Ahro

Fonte USDA

Fonte USDA

Fonte USDA
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m anos em que a oferta ultra-
passa a demanda de um produ-
to no mercado, mesmo sendo

esse produto uma commodity, com
grande participação no comércio in-
ternacional, é comum acontecer que-
das de preços a ponto de tornar não
remunerativa a sua produção.

Como no caso da safra 2005/
2006 de soja, muitos agricultores não
conseguirão pagar seus custos totais,
e, ainda mais, terão sorte se conse-
guirem cobrir os custos diretos; se-
ria o caso de o agricultor não ter se-
meado soja?

Ao tentar responder a essa
questão, deve-se analisar os pos-
síveis resultados econômicos

associados com o cultivo da soja
e outras lavouras.

MILHO

A maior parte dos produtores de
soja, ao invés de ampliar, basicamen-
te, apenas a área cultivada com a ole-

aginosa, não aumentam, também, a
área explorada com milho, face a três
pontos principais:
1) O milho é uma cultura que, em re-
lação à soja, apresenta maiores riscos
técnicos e problemas climáticos;
2) Enquanto a soja é considerada um
produto de alta liquidez, o milho,
em geral, é visto como uma cultura
com grandes limitações, em termos
de comercialização e maiores insta-
bilidades de mercado;
3) Como o produtor rural brasileiro,
normalmente, tem grande aversão ao
risco, o cultivo da soja passa a ser
preferível ao do milho.

ALGODÃO

Na avaliação dos resultados eco-
nômicos para o algodão, em princí-
pio, se tem a impressão de que o pro-
dutor de soja deveria substituir o cul-
tivo dessa oleaginosa pelo de algo-
dão. Essa não substituição também é
justificada por três razões principais:
1) Para produzir algodão com alta
tecnologia, há necessidade de inves-
timentos em capital produtivo mui-
to superiores àqueles requeridos para
o cultivo da soja;
2) Os sistemas de produção de algo-
dão apresentam maiores complexi-
dades técnicas, requerendo, portan-
to, maior qualificação técnica e
gerencial por parte dos produtores
(o produtor rural brasileiro, normal-
mente, tem sérias limitações em ter-
mos de capacidade gerencial);
3) O mercado do algodão, em rela-
ção ao da soja, também é tido como
mais limitado. Isso gera o sentimen-
to de que uma maior expansão da
produção algodoeira traria grandes
conseqüências negativas, pois im-

Soja: cotação na Bolsa de Chicago (USc$/bushel)

E

Fonte USDA
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possibilitaria o retorno do capital
investido na atividade.

Diante desses fatos, a produção
de algodão, em geral, tende a ficar
concentrada em determinadas regi-
ões, onde já existe uma certa infra-
estrutura de processamento, bem
como uma maior organização dos
produtores.

OUTRAS CULTURAS

Além do milho e do algodão,
poderiam ser destacadas outras cul-
turas, como arroz, feijão e girassol,
que podem ser, em menor ou maior
grau, substitutos potenciais da soja.
No entanto, essas culturas, também,
têm certas limitações em relação a
requerimentos agro-ecológicos, bem
como propiciam resultados econô-
micos e de comercialização consi-
derados, por grande parte dos soji-
cultores do Brasil, como pouco atra-
entes no sentido de fazer com que

substituam, mesmo que parcialmen-
te, o cultivo da soja por outra explo-
ração agrícola.

SUSTENTABILIDADE

Diante desse contexto da ex-
ploração brasileira da soja, a sua
área cultivada, ao se expandir do
sul para o norte do País, tende a
ser explorada, sobretudo, em sis-
temas mais próximos do monocul-
tivo, com sérios riscos referentes à
sustentabilidade, sob as óticas eco-
lógica e econômica.

A prática de rotação de cultu-
ras, altamente recomendada para
diversificar os sistemas produtivos,
a fim de melhorar as condições eco-
lógicas e minimizar possíveis ris-
cos econômicos associados com a
exploração de um único produto,
não é praticada na maioria da área
cultivada com soja no Brasil. Nes-
se ponto, é necessário destacar

Evolução dos resultados econômicos
Item                                              Soja

1998/99 1999/00 2000/01 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05 2005/06

Produtividade (kg/ha) 3.000,0 3.000,0 3.000,0 3.000,0 3.000,0 3.000,0 3.000,0 3.000,0
Preço (R$/sc) 27,4 26,5 24,1 31,2 36,7 41,8 27,4 27,6
Receita total 1.371,2 1.324,5 1.203,4 1.562,0 1.834,2 2.088,9 1.367,8 1.380,0
Custo com insumos 668,7 792,8 722,7 762,8 589,5 747,1 829,0 720,9
Custo com operações 163,9 170,8 185,6 207,2 203,4 286,8 259,0 275,1
Outros custos 406,6 400,0 366,6 441,2 470,7 555,8 407,2 408,6
Custo total 1.239,1 1.363,5 1.274,9 1.411,2 1.263,6 1.589,6 1.495,2 1.404,7
Renda líquida 132,1 -39,1 -71,5 150,8 570,6 499,2 -127,5 -24,7

Item                                                                                                                 Milho

1998/99 1999/00 2000/01 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05 2005/06

Produtividade (kg/ha) 5.200,0 5.200,0 5.200,0 5.200,0 5.200,0 5.200,0 5.200,0 5.200,0
Preço (R$/sc) 15,0 14,7 14,0 15,6 25,6 16,5 15,5 15,6
Receita total/ha 1.296,4 1.275,4 1.216,7 1.353,8 2.219,5 1.429,2 1.340,0 1.352,0
Custo com insumos 571,2 669,0 737,3 744,5 615,0 776,6 900,9 777,3
Custo com operações 234,0 301,9 217,8 222,5 186,1 349,2 404,6 407,1
Outros custos 248,4 374,8 210,6 420,6 321,6 383,1 407,1 245,3
Custo total 1.053,5 1.345,7 1.165,7 1.387,6 1.122,8 1.508,9 1.712,6 1.429,7
Renda líquida 242,9 -70,3 51,0 -33,8 1.096,7 -79,7 -372,6 -77,7

Item                                                                                                              Algodão

- 1999/00 2000/01 - 2002/03 - 2004/05 2005/06

Produtividade (@/ha) - 170,0 230,0 - 230,0 - 230,0 230,0
Preço (R$/@) - 16,3 18,8 - 20,9 - 18,3 18,5
Receita total/ha - 2.767,6 4.324,6 - 4.815,6 - 4.206,0 4.243,5
Custo com insumos - 1.477,3 2.121,0 - 1.365,4 - 2.203,9 1.491,1
Custo com operações - 720,2 698,2 - 578,2 - 763,4 778,5
Outros custos - 532,2 600,5 - 529,4 - 637,1 306,5
Custo total - 2.729,7 3.419,6 - 2.472,9 - 3.604,4 2.576,1
Renda líquida - 37,8 905,0 - 2.342,7 - 601,6 1.667,4

*Previsão. Fonte: elaborado pelos autores a partir de pesquisa de campo e com base em trabalhos desenvolvidos pela equipe de economia rural da Embrapa Agropecuária Oeste.

que, na Região Sul, apesar de as
propriedades rurais serem menores
que nas demais regiões, a explora-
ção da oleaginosa ocorre dentro de
sistemas mais equilibrados, em ter-
mos ecológicos, pois apresentam
uma certa diversificação de ativi-
dades agrícolas e pecuárias.

Na visão de sustentabilidade,
no País, cresce o desenvolvimento
de sistemas de produção que fa-
zem a integração entre a agricul-
tura e a pecuária, especialmente de
bovinos de corte. Esses sistemas,
embora ainda pouco abrangentes
em termos de área, constituem in-
teressante alternativa para atingir
os objetivos de:
• Minimizar problemas associados
com a falta de diversificação de
cultivos e com a ocorrência de
plantas daninhas, pragas e doen-
ças nas lavouras;
• Permitir a recuperação da capa-
cidade produtiva das áreas desti-
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lantada até o final de novem-
bro, principalmente, a cultura da
soja deixa os produtores em aler-

ta. O primeiro foco de ferrugem asiá-
tica na soja da safra 2005/2006 do
Brasil foi identificado em 25 de outu-
bro, no município
de Primavera do
Leste (Mato Gros-
so,  segundo  o
Centro Nacional
de Pesquisa de
Soja - CNPSO), da
Embrapa. Nova-
mente, a doença
apareceu bastante cedo na atual safra
de verão. Na safra 2004/2005, a pri-
meira comunicação oficial da presen-
ça da ferrugem havia sido feita no dia
10 de novembro do ano passado.

A ferrugem é uma doença fúngica
altamente contagiosa, que, se não for
controlada, pode provocar reduções
de até 80% na produtividade das la-

vouras de soja. A Embrapa-Soja aler-
ta que os agricultores devem intensi-
ficar o monitoramento para que a do-
ença seja identificada logo no iní-
cio e o controle seja eficiente. O Bra-
sil registrou perda de mais de 4 mi-

lhões de toneladas
na safra   2003/
2004, quando hou-
ve presença agres-
siva da doença.

Na safra passa-
da, os danos foram
reduzidos, devido
ao melhor contro-

le e também à estiagem que afetou
grandes áreas de produção. A doen-
ça se espalha mais rapidamente em
ambientes de clima ameno e úmido.
Até o final de 2005, haviam sido
registrados mais de 100 focos do
fungo, esse número saltou para 300
em meados deste mês. Na safra
2005/06 houveram 459 ocorrênci-

nadas às pastagens que, muitas vezes,
apresentam índices zootécnicos mui-
to aquém do potencial;
• Formar um fluxo de caixa mais
condizente com o orçamento fami-
liar, especialmente para o pequeno
produtor;
• Aumentar a eficiência e as condi-
ções para a produção de produtos pe-
cuários facilmente comercializáveis
e de valor no mercado;
• Intensificar o uso da terra e melhorar
a fertilidade do solo, devido ao
acúmulo de matéria orgânica, à alte-
ração na reciclagem de nutrientes e às
melhorias na eficiência do uso de fer-
tilizantes e na capacidade diferencia-
da de absorção de nutrientes.

LAVOURA-PECUÁRIA

Vale frisar que o sistema de
integração lavoura-pecuária requer
algo nem sempre existente na pro-
dução agropecuária: capacitação
técnica e preparo gerencial, ou seja,
transformar a atividade agrope-
cuária em atividade tipicamente
empresarial. A integração exige am-
pliação do conhecimento do pro-
prietário ou a contratação de mão-
de-obra especializada, com capaci-
dade para lidar tanto com a ativida-
de agrícola como com a pecuária,
algo pouco comum para técnicos de
nível superior. Dessa forma, se acre-
dita que a área ocupada pela integra-
ção lavoura-pecuária continue res-
trita por algum tempo.

Apesar de a renda líquida da soja
ter sido negativa em alguns anos,
sua liquidez é fator fundamental
para a insistência do agricultor na
atividade. Além disso, normalmen-
te o produtor considera os custos
diretos, ou seja, apenas os desem-
bolsos realizados com insumos e
mão-de-obra eventual, sequer con-
siderando a remuneração do propri-
etário. Dessa forma, a renda bruta
geralmente é positiva, embora a ren-
da líquida possa apresentar valores
negativos. Daí, a insistência com a
sojicultura, mesmo com seus pro-
blemas de rentabilidade.

* Pesquisadores da Embrapa-Soja.
E-mail: acr@cnpso.embrapa.br;
joelsio@cnpso.embrapa.br

Registros da ferrugem da soja
(safra 2005/06)

Paraná ............................................... 37
Mato Grosso do Sul ........................ 19
São Paulo .......................................... 18
Mato Grosso .................................... 12
Outros ............................................... 15

Fonte: Embrapa até 30 de dezembro de 2005

Recursos para o
controle da doença

ASecretaria de Política Agríco-
la (SPA) do Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento
(Mapa) anunciou que os produtores
do Centro-Oeste já podem procurar
as agências do Banco do Brasil para
obter financiamentos da linha emer-
gencial de custeio para prevenção e
controle da ferrugem asiática da soja.
Em dezembro último, o Conselho
Deliberativo do Fundo do Centro-
Oeste (Condel/FCO) aprovou a li-
beração de R$200 milhões para es-
sas operações, que deverão ser reali-
zadas até 28 de fevereiro.

De acordo com a SPA, o limite
de crédito por beneficiário da li-
nha emergencial de custeio para
prevenção e controle da ferrugem
asiática da soja é de R$140 mil,
correspondendo à cerca de mil

hectares. A operação vencerá em 31 de
outubro, e a amortização é semelhante
ao custeio alongado: parcelas iguais e
sucessivas, sendo a primeira 60 dias
após a colheita. Os juros anuais são os
seguintes: 6% para miniprodutores,
8,75% para pequenos e médios, 10,75%
para grandes produtores. Há um bônus
de adimplência de 15% para os juros.

A linha emergencial aprovada pela
FCO foi regulamentada pelo Mapa, em
parceria com o BB, Condel/FCO e os es-
tados de Goiás, Mato Grosso e Mato Gros-
so do Sul. Com a liberação do financia-
mento para prevenção e controle da fer-
rugem asiática da soja, o governo federal
garante aos agricultores suporte financeiro
para que possam erradicar a doença, de-
tectada nas lavouras brasileiras da olea-
ginosa desde 2002.

CRÉDITO RURAL

Entre junho e dezembro de 2005, o
Banco do Brasil liberou R$18,071 bi-

P
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a safra de algodão 2000/
01, os estoques mundiais
de passagem alcançaram

50% do consumo mundial, e os
preços em Nova York e no Brasil
atingiram níveis abaixo dos 30
cts/lb. O Brasil, com uma grande

safra e custo médio de produção
de  42 cts/lb (FOB - Porto Brasilei-
ro), contava com a vantagem cam-
bial. O governo também ajudou,
por meio de leilões de PEP e op-
ções de venda para os produtores.
Nada disso foi suficiente para der-

Brasil: produção de algodão em caroço (mil toneladas)

Fonte: CONAB

N

as em toda a temporada anterior, de
acordo com o Sistema de Alerta da
Embrapa.

Os levantamentos são feitos nas
chamadas áreas de monitoramento, cul-
tivadas especialmente para a identifi-
cação da doença, embora em algumas
áreas comerciais a doença também já
tenha sido identificada. As áreas são
verificadas uma vez por semana para
detectar a doença. Caso a ferrugem es-
teja presente, são realizados os trata-
mentos com fungicida. A identificação
precoce da ferrugem asiática proporci-
ona mais eficácia no tratamento, prin-
cipalmente pelo fato de a doença ser
bastante agressiva. De maneira geral,
os produtores estão bem informados
sobre como controlar a doença, mas há
problemas de crédito para a compra de
fungicidas, já que muitos agricultores
enfrentam problemas financeiros.

Principal item da pauta de exporta-
ções do agronegócio nacional, o com-
plexo da soja tem um prejuízo estima-
do em US$2 bilhões por ano com a fer-
rugem asiática. Do total, US$1,2 bilhão
representa perdas diretas – lavouras
destruídas – e outros 800 milhões es-
tão relacionados aos custos do contro-
le da doença.

lhões para o crédito rural. Isso re-
presentou mais de 66% do total de
recursos previstos para a atual sa-
fra, segundo a área de agronegócios
do BB. Para janeiro, serão disponi-
bilizados mais R$2 bilhões para o
crédito rural. Com isso, o total de
recursos liberados pelo BB na safra
2005/06 deverá chegar a R$20 bi-
lhões até o próximo dia 31. O ban-
co pretende liberar R$27,1 bilhões
até o final deste semestre, atingin-
do o montante total previsto para a
atual temporada agrícola.

Os R$2 bilhões se destinam a
diversas linhas de crédito. Entre elas,
o financiamento da safra do Nordes-
te, a compra de insumos para a safra
de inverno e safrinha. Os recursos tam-
bém poderão financiar o custeio da
cana-de-açúcar, de pecuária e integra-
ção de aves e suínos, e as operações
de comercialização (EGF, desconto
de NPR, LEC e crédito agroindustrial)
e CPR.
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rubar a produção em 2001/02.
De 2002 a 2004, os preços no

mercado internacional se recupe-
raram e a cotonicultura retomou
seu crescimento. Para 2005, as
perspectivas ficaram menos favo-
ráveis, pois a safra mundial de al-
godão em pluma foi a maior de sua
história, com 25,5 milhões de to-
neladas, 25% acima da produção
do ano anterior. Com o consumo
próximo de 23 milhões de tonela-
das, os estoques de passagem au-
mentaram em 2,5 milhões de tone-
ladas, e os preços chegaram em pa-
tamares baixos, próximos dos 45
cts/lb. Para agravar, ocorreu a va-
lorização cambial do real.

PREVISÃO

Como resultado, a presente
temporada 2005/06 registra uma
diminuição da área plantada de
algodão no Brasil, próxima de 400
mil hectares. A redução se deve
aos baixos preços do produto no

mercado internacional e à valo-
rização do real frente ao dólar.
Estudos da Associação Brasilei-
ra de Produtores de Algodão
(Abrapa) apontam, para a safra
2005/06, uma queda de 20% na
produção de pluma, de 1,1 milhão
de toneladas para cerca de 900 mil
toneladas.

As maiores diminuições de área
e produção são verificadas em
Mato Grosso e Goiás, embora o
recuo seja significativo também
em São Paulo, Bahia e Minas Ge-
rais. Há um retrocesso na cadeia
produtiva, depois de o Brasil ter
se tornado um dos grandes produ-
tores mundiais da matéria-prima.
As exportações de 2006 cairão em
10%, em relação às 390 mil tone-
ladas de 2005.

Tudo isso vai na contramão do
"Brazilian Cotton Lint 2005", um
road show internacional, realiza-
do em outubro último com o apoio
do MAPA, para divulgação e pro-
moção comercial do setor no mer-

cado externo. Composto
por 20 grandes produtores
da Associação Brasileira
dos Produtores de Algo-
dão (Abrapa), represen-
tantes do Mapa, da FMC
Química e da Bolsa de
Mercadorias e Futuros
(BM&F), o grupo passou
por países como Inglater-
ra, Suíça, Turquia, China
e Austrália.

A missão tinha o obje-
tivo de estimular as expor-
tações e a promoção do
produto no mercado inter-
nacional. A meta brasilei-
ra é chegar em 2010 com
uma exportação de até um
milhão de toneladas por
ano, o dobro dos atuais
volumes embarcados. Du-
rante a viagem, foram rea-
lizados seminários, pales-
tras, audiências e visitas a
indústrias para a prospec-
ção de novos negócios e
consolidação dos atuais
compradores.

Mesmo com a falta de
produção para atender à

demanda do mercado interno, neste
ano, a tendência dos produtores será
manter os volumes de exportação
para não perderem mercado. Diante
disso, as importações da pluma su-
birão de 40 mil toneladas para algo
em torno de 160 mil toneladas.

Líderes de entidades consideram
um grande retrocesso para a coto-
nicultura brasileira, bem como des-
tacam que a redução da produção
inverterá os números da balança
comercial.

Do consumo brasileiro, que é de
900 mil toneladas, é preciso dedu-
zir as:
1) 300 mil toneladas contratadas
para exportação, por meio de ven-
das antecipadas;
2) 70 mil toneladas importadas do
Uruguai por força de um acordo no
Mercosul.

Com esse balanço, o País será obri-
gado a comprar 270 mil toneladas da
pluma para abastecer as indústrias têx-
teis do Paraná, de Santa Catarina, São
Paulo e do Nordeste.

Brasil: área plantada de algodão (mil hectares)

Fonte: CONAB

Nova York: cotação do algodão em pluma (USc$/libra/peso)

Fonte: USDA
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Sementes
com presença
de OGM

Uma Portaria do
MAPA reconheceu

as zonas de exclusão para
o plantio de sementes de
algodão com presença
adventícia de organis-
mos geneticamente mo-
dificados. Um parecer
técnico conclusivo da
Comissão Técnica Naci-
onal de Biossegurança fi-
xou o limite de tolerân-
cia de até 1% de eventos
de modificação genética
em sementes de algodão
convencional.

As áreas foram defini-
das a partir de orientação técnica da Embrapa Algodão, que se ba-
seou na distribuição das espécies de sementes de algodoeiro nati-
vas ou naturalizadas e no zoneamento agrícola da cultura. Fazem
parte das zonas de exclusão: Amazonas, Pará, Acre, Amapá,
Rondônia, Roraima e Tocantins, além de municípios e localidades
específicas de: Bahia, Maranhão, Paraíba, Rio Grande do Norte,
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

O estabelecimento das normas é importante para orientar o co-
mércio e a utilização de sementes de algodão na safra 2005/2006.
Quem desobedecê-las estará sujeito às multas previstas na Lei de
Biossegurança. As áreas e localidades definidas na Portaria do
MAPA poderão ser atualizadas a partir de nova orientação da
Embrapa Algodão ou da própria Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança.

Paralelamente, o Mapa criará uma força-tarefa para coibir o uso
de sementes ilegais de algodão (pirateadas) e com baixo padrão
tecnológico. O alvo principal do governo será o comércio ilegal de
sementes geneticamente modificadas.

Segundo a Associação Brasileira de Sementes (Abrasem), a de-
manda brasileira por sementes de algodão para garantir o plantio
de cerca de um milhão de hectares é de 13 mil toneladas. Mas se-
gundo a entidade, 40% dessa demanda, ou mais de cinco mil tone-
ladas, são de sementes ilegais.

Os produtores de algodão que utilizarem sementes pirateadas
ou contrabandeadas não terão acesso aos mecanismos de apoio à
comercialização agrícola, principalmente os leilões de Prêmio de
Escoamento de Produto (PEP) e o Prêmio de Risco de Opção Priva-
da (PROP).

Para ter acesso a esses instrumentos, os produtores terão de com-
provar o uso de sementes legais ou certificadas em suas lavouras. O
uso de sementes 'piratas' desestimula a geração de novas tecnologias
e não paga royalties. A Lei de Proteção de Cultivares permitiu à
iniciativa privada e aos órgãos de pesquisas lançarem no mercado
sementes melhoradas e resistentes aos impactos de problemas cli-
máticos e pragas.

ara crescer e atingir a meta de res-
ponder por 1% do comércio in-
ternacional na área, como nos

anos de 1980, as companhias têxteis
e de confecções brasileiras terão de
redobrar seus esforços. Pela primeira
vez em mais de quatro décadas, não
há contenções físicas nos principais
compradores mundiais: os Estados
Unidos e a Europa. O Acordo de Têx-
teis e Vestuário (ATV) terminou em
31 de dezembro de 2004, depois de
suceder o Multifibras e o Acordo In-
ternacional de Têxteis de Algodão.
Sem cotas que limitem as vendas de
cada país exportador, a voracidade
chinesa ganha espaço.

A despeito dos acordos de prefe-
rência em vigor, os têxteis chineses
disparam nos Estados Unidos. Em pro-
dutos como camisas e calças de algo-
dão, podem ter dobrado. O governo dos
Estados Unidos estuda a necessidade
de impor algum tipo de barreira aos
produtos chineses. Na Europa, os diri-
gentes aguardam para avaliar a real di-
mensão das vendas asiáticas na região,
com o fim das contenções, antes de
tomar medidas restritivas.

Pelo acordo firmado no âmbito da
Organização Mundial de Comércio
(OMC), os países cujos mercados so-
frerem danos comprovados poderão
lançar mão de restrições para proteger
o comércio local até 2008; uma forma
para arrefecer, ainda que em curto pra-
zo, a pressão sobre os demais exporta-
dores. A Índia, com um eficiente pro-
grama de investimentos na indústria
têxtil, também se beneficiou com o fim
das contenções.

Ainda não está bem claro o impac-
to do acirramento da concorrência e
do fim das contenções sobre as vendas
brasileiras. Em princípio, os países
mais afetados serão aqueles que se
transformaram em plataforma de expor-

P
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tação para aproveitar as cotas, mas sem
uma estruturada cadeia têxtil interna.

PRESSÃO DE PREÇOS

Mesmo com volumes relativamente
baixos de exportação, correspondentes
a  0,5% do comércio mundial, de US$400
bilhões, as fábricas locais dificilmente
passarão ao largo da pressão de preços
provocada pelo fim das cotas.

A queda de 15% nos preços interna-
cionais, entre 2005 e 2006, é considera-
da alta para a grande maioria das fábri-
cas brasileiras. Por sua vez, o fato de a
política externa do governo não contem-
plar acordos de preferências com países
que são grandes importadores é outro
obstáculo. O País deixa de garantir me-
lhores condições internas, diante da con-
corrência com a China, que tem vanta-
gens de custo de capital, dólar superva-
lorizado e mão-de-obra mais barata.

Diante desse cenário, produtores e
exportadores brasileiros procuram mer-
cados alternativos para investir em te-
celagem ou até mesmo em confecção.
Para tanto, buscam juntar preferências
comerciais com importantes importa-
dores e estrutura logística e tributária
adequada à exportação. O desafio é
agregar valor e atender a uma mudan-
ça de demanda nos grandes mercados
consumidores que priorizam a peça
confeccionada. As tecelagens enfren-
tam dificuldades para conseguir par-
ceiros no País que atendam às exigên-
cias e aos volumes dessas encomendas.

Boa parte dessas barreiras pode ser
vencida com a adesão do Brasil à Área
de Livre Comércio das Américas (Alca)
ou outros acordos de porte. Haveria estí-
mulo para o investimento interno na for-
mação da estrutura necessária para o País
galgar posições mais expressivas no mer-
cado internacional de têxteis. Isso se tor-
na viável, com uma confecção mais bem
estruturada. O preço médio de venda
de um quilo de algodão é de US$1,23,
enquanto o quilo da roupa sai por cer-
ca de US$14,10. No intuito de agregar
valor à cadeia, surgem alternativas para
fortalecer a confecção nacional, com
pólos exportadores, por exemplo. Jo-
gam a favor da indústria local a inten-
sa competitividade no algodão, cuja
queda de preços em 2004 ajudou a
compensar a defasagem cambial.

Cronograma da disputa na OMC
• 1999 a 2003: o governo dos EUA concedeu ajuda de cerca de US$12,5
bilhões ao setor. Com os subsídios, causaram prejuízo de cerca de US$480
milhões ao ano aos produtores brasileiros, porque tornaram os preços in-
ternacionais 12% mais baixos.
• Setembro de 2002: o Brasil entrou com pedido de consultas com os EUA
sobre os subsídios ao algodão. As reuniões de consulta não resultaram em
acordo. Os americanos pareciam estar seguros de que o Brasil não conse-
guiria ir além das consultas. Abrir um contencioso na OMC é difícil e caro.
• Fevereiro de 2003: o Brasil pediu formalmente à OMC o estabeleci-
mento de um Painel.
• Janeiro de 2004: o Painel apresentou relatório com ganho de causa ao
Brasil. Os EUA recorreram da decisão ao Órgão de Apelação da OMC,
procedimento normal para quem não aceita a decisão de um Painel.
• Março de 2005: o órgão de Apelação deu vitória ao Brasil. Os EUA têm
30 dias para informar se acatarão ou não as decisões e recomendações. Até
o primeiro dia de julho, os EUA terão de eliminar os subsídios relaciona-
dos com exportação, do programa chamado de Step-2, que paga à indús-
tria têxtil e aos exportadores a diferença entre o preço interno e o preço
internacional, o sistema de financiamento à exportação com crédito de
longo prazo, longo período de carência e juros baixos, condições
inexistentes no mercado normal de crédito, e a garantia dos créditos de
exportação, que elimina riscos do Banco financiador. Os demais subsídios
serão eliminados em prazo maior, por envolverem negociação entre o exe-
cutivo e o Legislativo, em até 15 meses ou em maio de 2006.
• Junho de 2005: como os EUA não cumpriram as determinações, o Brasil
pede, em Genebra, autorização para adotar sanções contra o gigante norte-
americano. O Brasil formaliza pedido de autorização na Organização
Mundial de Comércio (OMC) para aplicar retaliações comerciais no valor
de US$2,9 bilhões contra os EUA. Foi incluída na retaliação a suspensão
de concessões para serviços, patentes, direitos autorais e marcas, área sen-
sível no relacionamento comercial com os EUA.
• 15 de junho de 2005: a Organização Mundial do Comércio (OMC) dá o
seu aval ao acordo entre o Brasil e os Estados Unidos na disputa sobre os
subsídios americanos aos produtores e exportadores de algodão. Confor-
me o acerto, o Brasil suspende o seu direito de retaliar os Estados Unidos
até o final deste ano. O governo americano, em contrapartida, prometeu
conseguir a aprovação da mudança dos mecanismos de subvenção ao
setor algodoeiro nesse período. Com isso, os norte-americanos evitaram
as sanções comerciais e a consolidação de sua imagem como país
transgressor das regras da OMC. Do lado do Brasil, diminuirá a concorrên-
cia desleal dos exportadores de algodão, com seu Avanço na OMC.
• 7 de julho de 2005: o secretário de Agricultura dos Estados Unidos,
Mike Johanns, solicita ao Congresso a supressão do programa de subsídi-
os ao algodão, chamado de Step-2, e a extinção do programa de crédito ao
exportador de longo prazo, Intermediate Export Guarantee Program. O
Step-2 é o principal mecanismo que garante, artificialmente, competitivi-
dade para o algodão americano. Em 2004, o valor desse subsídio chegou
a ser igual ao preço do produto: os agricultores recebiam 72 centavos de
dólar por libra-peso de algodão, enquanto, ao longo do ano, o mercado
pagou entre 35 e 40 centavos de dólar por libra-peso do produto. Mesmo
com o acordo para suspender temporariamente as sanções solicitadas ao
Órgão de Resolução de Disputas da OMC contra os EUA, pelos subsídios
ilegais concedidos a seus produtores de algodão, o Brasil se reserva o
direito de solicitar o estabelecimento de um grupo especial, para o estabe-
lecimento dessas sanções, a qualquer momento.
• Dezembro de 2005: os Estados Unidos anunciaram, na Conferência
Ministerial da Organização Mundial do Comércio (OMC), que vão cortar
os subsídios à exportação de algodão até 2006, um dos principais temas
das discussões ministeriais da entidade, desde o fracasso da reunião reali-
zada em Cancun, no México, em 2003.
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EXPORTAÇÃO

esmo com a valorização do real
frente ao dólar, os números da
balança comercial, em 2005,

atingiram recordes históricos em todas
as variantes. As vendas externas chega-
ram a US$118,309 bilhões. As compras
do mercado internacional alcançaram
US$73,545 bilhões. Com isso, o saldo
positivo chegou a US$44,764 bilhões.

Esse desempenho contou com a im-
portante contribuição das exportações
do agronegócio, de US$43,601 bilhões,
também um recorde histórico em 2005.
Quando comparada a 2004, a taxa de
crescimento foi de 11,8%, correspon-
dente a US$4,585 bilhões. Em relação
às exportações totais do País no exercí-
cio, a participação foi de 37%. O mon-
tante das importações somou US$5,183
bilhões, o equivalente a uma variação
anual de 6,2%. O resultado é um supe-
rávit da balança comercial da ordem de
US$38,417 bilhões.

Para explicar o comportamento fa-
vorável do agronegócio nas exporta-
ções, se destaca o elevado crescimento
da economia mundial, com uma maior

demanda por bens e o aumento dos pre-
ços de importantes commodities da pau-
ta de exportação, como açúcar, café e car-
nes. Somam-se a isso os problemas sanitári-
os que afetam e provocam alta nos preços
do mercado mundial de carnes, principal-
mente, das carnes de frango e suína, e da
carne bovina, em menor medida.

DESTAQUES

Os grupos de produtos que mais con-
tribuíram para o crescimento das expor-
tações foram carnes (31%); açúcar e álco-
ol (49%); café (42%); e papel e celulose
(17%). O acréscimo das exportações des-
tes produtos compensou o desempenho

negativo do com-
plexo da soja, o
principal item da
pauta.

Em 2005, a re-
ceita de exporta-
ções do complexo
da soja totalizou
US$9,476 bilhões,
comparados com
US$10,047  bi-
lhões em 2004.
Houve uma redu-
ção de 5,7%, face
à queda de 15%
dos preços da soja
e seus derivados.

O aumento da
quantidade expor-
tada, de 36,2 mi-
lhões de toneladas
para 39,5 milhões
de toneladas, foi de
9,1%, o que aju-
dou parcialmente
a redução de pre-
ços. Foram expor-
tados 22,4 milhões
de toneladas de
soja em grãos, con-
tra 19,2 milhões
de toneladas, ou
seja, 15,5% acima
do volume expor-
tado em 2004, com
uma rece i ta  de
US$5,345 bilhões,
levemente inferior
ao valor registrado
no ano anterior,
de US$ 5,394 bi-
lhões. As exporta-
ções de farelo de

Fonte: SECEX/MDIC
Elaboração: DPIA/SRI/MAPA

Brasil: balança comercial do agronegócio  (em US$ milhões)

Brasil: exportação do agronegócio (US$ bilhões)

Fonte: SECEX

M



REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV • JANEIRO DE 200627

soja e óleo de soja em bruto
apresentaram reduções mais
significativas: -12,4% e
11,6%, respectivamente.

As exportações de carnes
cresceram 31%, de US$6,148
bilhões para US$8,066 bi-
lhões, resultado de um au-
mento de 15,5% na quan-
tidade e dos preços mais
elevados da carne bovina
in natura (5%), frango in
natura  (17%)  e  suína
(22,6%). Entre os produtos
de maior participação, é
importante destacar o crescimento das
exportações de carne bovina in natura
(23,2%, de US$1,9 bilhão para US$2,4
bilhões); frango in natura (33,3%, de
US$2,5 bilhões para US$3,3 bilhões) e
carne suína (50,9%, de US$744 milhões
para US$1,1 bilhão).

A ocorrência de febre aftosa nos Es-
tados do Mato Grosso do Sul e Paraná
resultou em queda das exportações de
carne bovina in natura no quarto tri-

mestre de 2005. O valor exportado foi
6,6% inferior em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2004. Os preços apresentaram
um aumento de 14,2%, enquanto a
quantidade exportada teve uma redu-
ção de 18%.

As exportações de açúcar e álcool
aumentaram 49% (de US$3,1 bilhões
para US$4,7 bilhões). No caso do açú-
car, o maior valor das exportações
(48,4%) resultou do aumento da quan-

tidade exportada (15%, de 15,7 milhões
de toneladas para 18,1 milhões de to-
neladas) e do aumento de 30% nos pre-
ços. As exportações de álcool cresce-
ram 53%, passando de US$497,7 mi-
lhões em 2004 para US$765,5 milhões
em 2005. O setor cafeeiro também se
beneficiou do aumento de preços. O
valor exportado aumentou 42% (de
US$ 2 bilhões para US$ 2,8 bilhões).
Os preços do café em grãos foram

50% superiores aos de 2004, enquan-
to a quantidade exportada apresen-
tou uma redução de 4,2%.

DESTINOS

Com relação ao destino das exporta-
ções, as taxas de crescimento foram po-
sitivas para todos os principais blocos
econômicos: União Européia, 5,5%;
Ásia, 12,3%; Nafta, exceto México,

Brasil: balança comercial do agronegócio (US$ milhão)

Fonte: SECEX

4,5%;  Oriente  Médio,
10,2%; Europa Oriental,
53,3%; e África, 27,9%. A
diversificação dos destinos
chama atenção no desempe-
nho das exportações do agro-
negócio em 2005.

Devido às diferentes ta-
xas de crescimento, houve
alterações na participação
dos blocos como destinos
das exportações. A União
Européia continuou na lide-
rança, absorvendo 32,5%
das exportações totais do

agronegócio. A participação da Ásia foi
de 19,8%, superando o Nafta, cuja parti-
cipação apresentou uma redução de
16,2% em 2004 para 15,1% em 2005.
Vale ressaltar o crescimento da partici-
pação da Europa Oriental (de 6,0% para
8,2%) e da África (de 5,7% para 6,5%).

Os principais compradores de produ-
tos do agronegócio brasileiro foram: Es-
tados Unidos (US$5,9 bilhões, 3,6%);
Países Baixos (US$3,9 bilhões, 7,1%);

China (US$ 3 bilhões, 4%);
Rússia (US$ 2,7 bilhões,
76,6%); Alemanha (US$
1,8 bilhão, -4,7%); e Itália
(US$ 1,7 bilhão, 11,5%). É
importante destacar o au-
mento da participação da
Rússia como destino das
exportações (de 3,9% em
2004 para 6,2% em 2005),
passando de 6o para 4o

principal comprador de
produtos do agronegócio
brasileiro.

No que se refere às
importações, em 2005,
houve um crescimento
de 6,2%, passando de
US$ 4,880 bilhões para
US$ 5,184 bilhões. Os
destaques foram as redu-
ções das importações de
trigo (-11%, de  US$

729 ,8  mi lhões para US$649 mi-
lhões); algodão (-74%, de US$ 162
milhões para US$ 41 milhões); e arroz
(-45%, de US$235 milhões para US$
129 milhões). Apresentaram cresci-
mento as importações de leite (50%,
de US$51 milhões para US$77 mi-
lhões); borracha natural (12,8%, de
US$ 238,6 milhões para US$269 mi-
lhões); e milho (70%, de US$ 34 mi-
lhões para US$ 58,8 milhões).

Brasil: Exportação do Agronegócio em 2005
Total: US$ 43,6 bilhões

Fonte: SECEX
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LARANJA

e as expectativas para a citricul-
tura brasileira em 2006 são
alvissareiras, algumas notícias

podem perturbar o bom ambiente es-
perado. Sopram bons ventos para a
citricultura brasileira, mas há também
nuvens escuras neste início de ano.

A formação de renda no setor,
medida pelo Produto Interno Bruto
(PIB) da citricultura, deve retrair cer-
ca de R$ 750 milhões em 2005, se-
gundo a Associação Brasileira dos
Exportadores de Cítricos (Abecitrus).
A valorização do real, ao longo do
ano, reduziu em cerca de 35% o
faturamento das indústrias exportado-
ras. Isto se deveu ao fato de o dólar

médio ficar ao redor de R$2,92 em
2004, e em R$2,43, em 2005.

Existe a possibilidade de valida-
ção e aplicação da tarifa antidumping
pelos EUA em 2006. O Departamento
de Comércio dos Estados Unidos, em
agosto de 2005, acatou a queixa mo-
vida pela Associação dos Citricultores
da Flórida, de que as indústrias ex-
portadoras de suco brasileiro vendem
o suco no mercado norte-americano a
um preço inferior ao seu valor de mer-

cado. Neste mês de janeiro, será fir-
mado o parecer final da instituição. E
o que dizer da barreira tarifária que se
mantém incólume nos US$418,50 por
tonelada de suco brasileiro que in-
gressa nos EUA?

AMEAÇA AO FUNDECITRUS

Há também o recrudescimento de
antiga divergência entre indústrias e
produtores. Isso poderá levar ao en-
cerramento das atividades do Fundo
de Defesa da Citricultura (Fundeci-
trus). A principal divergência está no
questionamento da atual divisão de
contribuições: o Fundecitrus é man-
tido com recursos de empresas e
citricultores, com colaborações de R$
0,09/cx de 40,8 kg por parte do
citricultor e igual valor das indústri-
as, responsáveis pelo recolhimento da
parte dos produtores.

Os citricultores reclamam da con-
tribuição automaticamente desconta-
da no momento da entrega da fruta
para processamento e não sabem da
contrapartida das indústri-
as. Estas, por sua vez, afir-
mam que muitos grandes
citricultores independen-
tes não contribuem e que
não estão mais dispostas
a bancar a diferença neces-
sária para completar o or-
çamento do fundo".

Da forma como está, a

Abecitrus comunicou à Federação da
Agricultura do Estado de São Paulo
(Faesp) que só respeitará até março o
atual modelo de sustentação do
Fundecitrus.

Isto ocorre bem num momento em
que é a citricultura brasileira tem tudo
para se fixar hegemonicamente no
mundo. A citricultura da Flórida, região
maior concorrente do Brasil, enfrenta
graves problemas climáticos e de
fitossanidade. É fundamental uma mai-
or harmonia entre estes segmentos do
agronegócio citrícola, pois é inques-
tionável o papel que o Fundecitrus exer-
ce na cadeia produtiva.

E é, justamente, do Fundecitrus a
fonte de uma boa notícia. O seu levan-
tamento por amostragem, realizado
entre julho e agosto de 2005, aponta
estabilidade pelo terceiro ano conse-
cutivo, na incidência da Clorose
Variegada dos Citros (CVC). No índice
da CVC em pomares jovens por meio
de adoção de manejo adequado, há re-
dução; porém, a doença se agrava nos
pomares adultos.

Segundo a Fundecitrus, a CVC atin-
ge 43,28% das plantas do parque citrícola,
muito próximo do índice dos anos de
2004 (43,84%) e 2003 (43,56%). E ai re-
side uma das facetas da importância da
existência do Fundecitrus no acompa-
nhamento e controle fitossanitário do
parque citrícola.

As cotações do suco na Bolsa de
Nova York experimentam recordes após
a passagem do furacão Wilma.

ESPECULAÇÕES

Com a estimativa de safra anunci-
ada pelo USDA, na primeira quinzena
de dezembro último, de uma retração
de cerca de 28 milhões de caixas (de
190 milhões para 162 milhões na
Flórida), as cotações começaram a
subir e chegaram a US$1,30 por libra-

peso para entrega em ja-
neiro próximo.

As especulações prevê-
em uma queda na produ-
ção da Flórida para algo ao
redor de 150 milhões de
caixas, em virtude de no-
vos focos de Cancro Cítri-
co, do HLB e das perdas de
frutas de baixo calibre. Im-

Evaristo Marzabal Neves*

Suco concentrado e congelado na
Bolsa de Nova York

Mês Cotação média por tonelada

Janeiro de 2004 916
Janeiro de 2005 1.173
Novembro de 2005 1.785

Brasil: exportação
de suco de laranja

(milhão de toneladas)

Ano Quantidade
2000 1,233
2001 1,113
2002 1,176
2003 1,347
2004 1,298

Fonte: ABECITRUS/SECEX
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portantes regiões comerciais como
Polk County e DeSoto registraram em
2005 o aparecimento de novos focos
de Cancro Cítrico.

Embora no Brasil a torcida esteja
em prol da desvalorização cambial do
real em 2006, melhoria na formação
de renda interna e do PIB citrícola,
quando se analisa o quadro da balan-
ça de oferta e demanda, a expectativa
é de melhores preços internacionais.

No lado da oferta, a safra america-
na sente os impactos dos furacões e
da disseminação do Cancro Cítrico e
do HLB (ex-greening) e, pelo segun-
do ano consecutivo, contabiliza pro-
duções menores. Os estoques existen-
tes são suficientes para atender ao
consumo interno, mas estão se esgo-
tando e requerendo maiores importa-
ções para atender aos compromissos
de exportações.

Entre os países integrantes do
NAFTA, no acumulado janeiro a no-
vembro de 2005, as importações do
suco brasileiro chegaram no montan-
te de 194,3 mil t, 28% a mais que o
total importado em 2004 (151,9 mil
t). No fechamento do ano de 2005, é
esperado um aumento acima de 30%.

FURACÃO

As variações mais significativas
na demanda ocorreram após a passa-
gem do furacão Wilma na Flórida. Em
novembro de 2005, se exportou
30,6% a mais, em relação a novembro
de 2004, com 133.763 toneladas.
Entre julho a novembro de 2005, em
relação ao mesmo período de 2004, o
volume foi 5,9% maior e chegou a
617.245 toneladas. Isso levou, no acu-
mulado de janeiro a novembro, a uma
alta de 12,6% em relação ao período
de janeiro a novembro de 2004, com
1.324.222 toneladas.

Houve crescimento das importa-

ções do continente asiático, enquan-
to a União Européia manteve uma
demanda estável em 2005, compara-
da às importações realizadas em 2004,
de 932,7 mil toneladas. Num balanço
final, as exportações totais em 2005
ultrapassaram as dos últimos anos.

No caso brasileiro, as exportações
realizadas nas duas últimas safras su-
peraram a produção, com redução nos
estoques. Seus níveis estão baixos
nesta temporada (julho-2005/junho-
2006), pois as exportações se iguala-
rão à capacidade de produção  da in-
dústria brasileira. A disponibilidade
de matéria-prima está afetada pela
baixa produtividade dos pomares
novos, em processo de renovação
tecnológica.

RECORDES

Em termos de temporada, pela ter-
ceira safra consecutiva, as exportações
brasileiras de suco de laranja concen-
trado e congelado (FCOJ) foram re-
cordes. Em 2004/2005, somaram
1,411 milhões de toneladas, resulta-
do 4,5% superior à safra 2003/2004,
de 1,35 milhões de toneladas. Em
2002/2003, o volume exportado foi
de 1,284 milhões de t. Com o recorde,
as exportações de suco movimenta-
ram cerca de US$1,15 bilhão. Com as
vendas dos subprodutos, o setor ge-
rou um total de US$1,3 bilhão na sa-
fra 2004/2005.

Pelos cálculos da Abecitrus, pra-
ticamente, todo o parque citrícola,
de mais de 200 milhões de árvores,
passa por troca, para buscar prote-
ção contra doenças graves, como o
Cancro Cítrico, a Clorose Variegada
de Citros (CVC) e a Morte Súbita
dos Citros". No Estado de São Pau-
lo, se abrem novas fronteiras, en-
quanto a velha fronteira vem se re-
novando paulatinamente ou sendo

Mercado em alta

Ofuracão Wilma e a remoção de árvores,
por conta dos casos de cancro cítrico

nas plantações da Flórida levaram o De-
partamento de Agricultura dos Estados
Unidos (USDA) a reduzir, além do espera-
do por analistas e traders, a estimativa da
safra do estado.

A projeção do USDA é de que a produção
do Estado fique em 162 milhões de caixas de
90 libras-peso, ou 28 milhões de libras abai-
xo do estimado no relatório anterior. O nú-
mero foi 15% menor que o projetado em ou-
tubro e 8% menor que a produção da safra
2004/05 de 149,6 milhões de caixas.

Muitos participantes estimavam um
declínio de 20 milhões de caixas, o que su-
gere novos ganhos nos contratos futuros do
suco de laranja concentrado e congelado na
New York Board of Trade (NYBOT).

A produtividade para o suco, na safra
2005/06, foi elevada para 1,55 galão para
cada caixa de 42 degraus Brix (medida de
concentração de açúcar no suco). O número
é 2% menor que o 1,58 galão reportado pela
Associação de Processadores de Citros da
Flórida. Por causa da quebra na Flórida, a
safra total de laranja dos Estados Unidos foi
projetada em 219 milhões de caixas, contra
247 milhões em outubro.

Brasil: exportações de suco concentrado de laranja - 2000 a 2005 (em mil t)
Ano U. Européia NAFTA Ásia Mercosul Outros Total

Jan - nov/2005 877,3 194,3 165,8 1,5 85,3 1324,2
2004 932,7 151,9 142,5 2,4 68,1 1297,6
2003 924,0 225,9 140,0 1,7 55,6 1347,2
2002 821,7 181,4 119,7 0,5 52,9 1176,2
2001 796,4 177,4 99,7 2,5 37,1 1113,1
2000 822,6 236,4 122,5 7,6 44,2 1233,3
Fonte: Secex e Abecitrus

substituída pela cana-de-açúcar.
Num balanço do que ocorreu nas

duas últimas safras, se verificou que-
bras significativas na produção da
Flórida, exportações brasileiras superi-
ores à produção doméstica, redução dos
estoques mundiais e elevação das co-
tações externas do suco concentrado.

Dessa forma, com uma maior de-
manda sendo esperada e com preços
internacionais bem melhores, parece
que 2006 será um ano alvissareiro e de
melhoria na renda, formação de capital
e no PIB da citricultura brasileira. Para
tanto, os agentes econômicos do setor
precisam criar um estado de harmonia
e bom entendimento para não coloca-
rem a perder as vantagens comparati-
vas e competitivas que "caíram no
colo", depois dos azares da citricultura
norte-americana.

*Professor Titular da Escola de Superior
de Agricultura Luiz de Queiroz /USP
E-mail: emneves@ esalq.usp.br
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PECUÁRIA DE CORTE

m 2005, a pecuária de corte bra-
sileira registrou resultados ex-
pressivos. De acordo com a Com-

panhia Nacional de Abastecimento
(Conab), a produção de carne bovina
foi de 9,7 milhões de toneladas de equi-
valente-carcaça, o que representou um
aumento de 5,7% em relação aos 8,7
milhões de toneladas de equivalente-
carcaça produzidas em 2004. Para tan-
to, foram abatidos 42,6 milhões de ca-
beças bovinas, ou seja, um crescimen-
to de 5,8% em relação aos 40,3 milhões
de cabeças de 2004.

Cerca de 28,1 milhões de cabeças
foram abatidas de forma legal, com base
em números do IBGE - Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística, conso-
lidados até setembro de 2005. Portan-
to, o assim chamado abate clandestino
ainda responde por aproximadamente
34% da produção nacional.

As exportações, de acordo com o
Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior (MDIC),
em 2005, deverão fechar em 2,12 mi-
lhões de t/equivalente-carcaça (tec) e
com uma receita de US$3,05 bilhões,
um aumento de 18,6% em volume e
de 23,5% em faturamento, em relação
a 2004. A febre aftosa e a greve dos
fiscais agropecuários comprometeram
o resultado do final do ano.

O consumo interno de carne bo-
vina, de acordo com a Conab, alcan-
çou 7,12 milhões de toneladas de
equivalente-carcaça. Cresceu um pou-
co, em função do aumento da popu-
lação, pois o consumo per capita fi-
cou estagnado em perto de 38 kg.

Com base nessas informações e
em dados da FAO, órgão das Nações
Unidas, responsável por questões li-
gadas à agricultura e alimentação, o

Brasil fechou 2005 como segundo pro-
dutor mundial de carne bovina, deten-
do 15% da produção, atrás apenas dos
Estados Unidos; terceiro consumidor,
atrás apenas da União Européia e dos
EUA, detendo 11,2% do consumo
mundial; e maior exportador, com
31,6% do comércio mundial. Cerca de
21,9% da produção brasileira foi ne-
gociada no mercado internacional.

Somente com relação ao tamanho
do rebanho bovino brasileiro, se apu-
rou resultado negativo. Em 2005, ha-
via 191,37 milhões de cabeças de gado
no Brasil; uma retração de 1% em rela-
ção a 2004. Reflexo de quase 4 anos
de abate intermitente de matrizes.

No entanto, recentemente, o IBGE
informou um aumento de rebanho en-
tre 2003 e 2004. Os números discor-
dantes são creditados ao fato de que,
desde 1996, não é realizado um censo
agropecuário. Os números oficiais são
estimados com base nos resultados das
campanhas de vacinação contra febre
aftosa, ou seja, não houve mais levan-
tamentos de campo.

O abate de fêmeas evolui acima da
média. O produtor recompõe seu cai-
xa com a venda de matrizes aos frigo-
ríficos, uma vez que os preços pecuá-
rios estão em baixa desde 2001.

Como o abate de fêmeas avança
acima do abate de machos, haverá
transformações significativas no mer-
cado, ao longo dos próximos anos.

Num primeiro momento, o descar-
te de matrizes intensifica a derrocada
dos preços, com aumento na oferta de
animais para abate. Mas, com o passar
do tempo, a produção de bezerros cai
e há recuperação dos preços. O produ-
tor volta a reter matrizes e a investir. As
ofertas de animais para abate se ajus-
tam e valorizam a arroba. É o ciclo
pecuário.

PREÇOS

As cotações da arroba do boi e da
vaca gorda literalmente despencaram
ao longo de 2005, quando compara-
das com os preços registrados em 2004.

A reação da arroba, em dólares, se
deve à valorização do real. Os frigorí-
ficos exportadores forçam a derrubada
do boi em reais. Mas o fator de baixa
mais importante foi o aumento da ofer-
ta. Os abates aumentaram em 5,8% de

Fabiano R. Tito Rosa *
Alcides de Moura Torres Jr. ** e Gabriela O. Tonini ***
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2004 para 2005, frente a um consumo
interno estagnado.

Em setembro, pico de entressafra, o
mercado deu sinais de reação, com sig-
nificativa retração do volume de ani-
mais confinados e semiconfinados.

De 15 de setembro a 10 de outu-
bro, o boi gordo reagiu, por exemplo,
18,0% em São Paulo e 13,1% no Mato
Grosso do Sul. Os sinais eram de gal-
gar posições mais altas. O mercado
futuro apontava valores acima de
R$65,00/@ em SP.

FEBRE AFTOSA

Veio, então, a febre aftosa no Mato
Grosso do Sul, e os preços caíram. E
também com a liberação da co-
mercialização de gado e carne do
Mato Grosso do Sul para outros Esta-
dos, a descoberta de um foco de aftosa
no Paraná, o aumento das restrições
comerciais internacionais e a chega-
da do boi de pasto, o mercado voltou
a afrouxar.

Em dezembro, o mercado se firmou,
por conta de um ajuste sazonal de ofer-
ta, como reflexo das festas típicas do
período. Foi um ano difícil. Em setem-
bro, o preço médio do boi gordo
paulista ficou em R$50,88/@, a prazo,
para descontar o Funrural. O mais bai-
xo dos últimos 35 anos, com base em
valores corrigidos pelo IGP-DI.

Além do aumento de oferta e do
dólar baixo, a queda dos preços de al-
guns derivados bovinos também con-
tribuiu para a desvalorização da arroba.

A cotação do couro verde no Bra-
sil Central, por exemplo, recuou 29,4%
em 2005, com oferta elevada, dólar
baixo (70% da produção de couro é
exportada) e concorrência chinesa, na
venda de artefatos de couro (calçados,
bolsas etc.).

REPOSIÇÃO

Os preços, para a maioria das cate-
gorias e praças, recuaram menos que
os preços do boi gordo, em função do
ajuste de oferta, já como reflexo do
abate de matrizes.

As cotações dos animais de repo-
sição só não se firmaram em função
da demanda fraca. Graças à 'fraqueza'
do mercado do boi gordo, o poder de
compra dos invernistas ficou abala-
do, afastando-os dos investimentos.

Mesmo caindo menos, em com-
paração com o boi gordo, os preços
recebidos pelos criadores estiveram
longe de serem considerados remu-
neradores. Portanto, o abate de matri-
zes se manteve elevado.

INSUMOS

Os preços de insumos agrícolas
evoluíram pouco em 2005. Para al-
guns, foram registrados recuos. Mas
a retração dos preços pecuários, so-
bretudo, do boi gordo, foi muito
mais significativa. As relações de
troca pioraram para os produtores,
comprometendo investimentos e, até

Variações das cotações da arroba, em R$, ao longo de 2005
2005 2004

Praças Boi gordo Vaca gorda Boi gordo Vaca gorda

SP - Barretos -13,3% -9,3% -8,8% -6,9%
SP - Araçatuba -13,3% -8,5% -9,0% -7,2%
MG - Triângulo -9,9% -9,2% -8,2% -7,0%
MG - Belo Horizonte -7,7% -8,0% -5,1% -5,4%
GO - Goiânia -8,9% -6,1% -8,1% -7,8%
GO - Sul -9,3% -9,9% -8,7% -6,9%
MS - Dourados -14,5% -12,5% -12,6% -11,9%
MS - Campo Grande -15,3% -12,3% -13,1% -12,0%
MS - Três Lagoas -14,3% -12,6% -12,8% -10,3%
RS - Erechim -8,0% -11,9% -5,4% -6,1%
RS - Pelotas -3,3% -10,0% -1,6% -2,2%
BA - Sul -3,7% -8,3% -6,8% -6,3%
MT - Alta Floresta -8,7% -7,8% -7,3% -12,3%
MT - Sudoeste -6,3% -4,0% -8,0% -10,0%
MT - Cuiabá -5,5% -2,6% -6,6% -8,3%
MT - Barra do Garças -4,5% -1,4% -8,4% -9,4%
PR -13,9% -12,4% -11,4% -9,6%
SC -1,8% -0,6% -5,7% -6,6%
PA - Marabá -8,5% -8,5% -6,5% -6,4%
PA - Redenção -6,4% -4,8% -7,6% -7,5%
PA - Paragominas -6,0% -6,0% -5,2% -4,8%
RO -6,2% -7,0% -8,6% -10,4%
TO - Sul -10,2% -6,1% -8,3% -7,0%
TO - Norte -9,3% -9,2% -7,3% -6,6%
RJ -9,3% -5,4% -8,8% -5,2%
Média -8,7% -7,8% -7,9% -7,8%
Fonte: Scot Consultoria

mesmo, despesas essenciais.
No caso dos criadores, apesar da

recuperação parcial do poder de com-
pra, a melhoria ainda não foi sufici-
ente para amenizar três anos de
retração intensa. Em várias praças, ao
contrário do que aconteceu em São
Paulo, o mercado de criação se man-
teve em baixa.

Algumas fábricas e revendas de sal
mineral informaram que as vendas têm
evoluído  pouco. Alguns produtores

Variações das cotações de animais anelorados
para reposição, em R$, ao longo de 2005

Praças Boi magro Garrote Bezerro Desmama

SP -3,7% -5,8% 0,4% -4,9%
RJ 0,0% 0,0% -0,8% -2,5%
M G -7,1% -13,9% -11,3% -10,0%
G O -1,5% -2,2% -4,7% -6,9%
M S -5,5% -7,2% -8,7% -8,0%
BA 4,7% 4,4% 8,1% 8,0%
MT -0,3% -13,2% -5,7% -10,0%
PR 0,3% -5,5% -9,2% -11,5%
PA -0,7% -8,8% -12,9% -11,8%
RO -4,7% -7,3% -5,9% -9,7%
TO -1,3% -8,5% -12,0% -13,8%
RS* -4,7% -4,5% -9,8% -10,3%
SC* -6,4% -4,8% -8,4% -8,1%
Fonte: Scot Consultoria
* Cruzamento industrial

Insumos: variações de preços
médios, em R$, ao longo de 2005 - SP
Produtos Variações

Concentrados protéicos 1,3%
Concentrados energéticos 6,2%
Fertilizantes -12,6%
Sais minerais e proteinados -1,8%
Herbicidas para pastagens -4,4%
Diesel 12,0%
Arames e acessórios 14,4%
Boi gordo - SP -13,3%
Bezerro anelorado 0,4%
Fonte: Scot Consultoria
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Abates de vacas no Brasil

 Fonte: IBGE

Bezerro anelorado e boi gordo em SP (R$/@ corrigidos pelo IGP-DI)

 Fonte: Scot Consultoria

passaram a oferecer apenas sal branco
aos animais. Outros, nem isso. Tal
comportamento vai interferir negati-
vamente na produtividade dos reba-
nhos ao longo deste ano.

A partir do segundo semestre de
2005, o Equivalente Físico se mante-
ve próximo e, às vezes, acima da co-
tação da arroba. Somente com a ven-
da de carne com osso para o mercado
interno, os frigoríficos cobriram o cus-
to do boi. Isso não acontecia desde
1996/1997.

Quando se considera o Equiva-
lente Scot, ou seja, quando são com-
putadas também as vendas de couro
verde e sebo, a "margem" dos frigo-
ríficos se manteve em patamares ra-
zoáveis ao longo de todo o ano.
Pode-se considerar, portanto, que
2005 foi um ano relativamente bom
para os frigoríficos de mercado in-
terno, muito melhor que 2004.

Houve aí uma "mãozinha" da
aftosa. As especulações em torno do
fato fizeram com que as cotações da
arroba recuassem muito mais que as
da carne. Afinal, os frigoríficos, bem
informados e bem posicionados es-
trategicamente, são menos susceptí-
veis à boataria.

EXPORTAÇÕES

A "margem" dos exportadores
achatou em relação a 2004, em
função da valorização do real. No
entanto, a relação carne exporta-
da/arroba se manteve positiva.
Nessa comparação,são utilizados
os preços médios da carne bovina
exportada pelo Brasil e os preços
médios do boi gordo em São Pau-
lo, sendo que o boi paulista é ge-
ralmente o mais caro, e São Paulo,
apesar de ser o maior, não é o úni-
co Estado exportador.

Aliás, no final do ano, frigorí-
ficos com plantas em Minas Ge-
rais, Mato Grosso e Goiás foram,
até certo ponto, beneficiados com
os embargos que acometeram São
Paulo e Mato Grosso do Sul. Afi-
nal, continuaram exportando qua-
se que normalmente, e os preços
da carne bovina no mercado inter-
nacional reagiram, graças, justa-
mente, às restrições comerciais im-
postas ao Brasil.

Abates de bois e vacas

 Fonte: IBGE

Confinamento e semiconfinamento (milhões de cabeças)

Fonte: Scot Consultoria
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Quais são as
perspectivas
deste ano

Para 2006, se espera um ajuste
de oferta de carne e gado, reflexo

de quatro anos de descarte elevado de
matrizes e da redução de investimen-
tos. As exportações devem aumentar em
torno de 10% em volume e de 15% em
faturamento. O crescimento poderia ser
maior. Porém, sobretudo, ao longo do
primeiro trimestre de 2006, o desempe-
nho brasileiro será prejudicado pelos
embargos internacionais.

O fato de a economia mundial cres-
cer em ritmo intenso e de o mercado
internacional de carnes permanecer
enxuto ajuda o Brasil.

Até as vendas internas poderão
melhorar. Como 2006 é ano de elei-
ção, os gastos do governo vão aumen-
tar. Sem contar que o mercado acredi-
ta num crescimento do PIB entre 3,5%
e 4%, e do salário mínimo para, mais
ou menos, R$350,00, quase 8% de au-
mento real.

Ajuste de oferta, exportações em
alta e aquecimento das vendas in-
ternas constituem uma combinação
favorável à valorização da arroba,
ainda mais se o dólar reagir um pou-
co, mediante a queda das taxas de
juros e das tradicionais especula-
ções eleitorais.

Para o segundo semestre de 2006
(entressafra), a tendência é de merca-
do firme, com expectativa de arroba
acima de R$65,00, em São Paulo, en-
tre outubro e novembro. Já para o pri-
meiro semestre, em função da oferta
de animais terminados a pasto e dos
embargos em vigor, se espera cotações
entre R$ 50,00 e R$54,00, para o boi
gordo, em São Paulo.

As evidências levam a crer que
2006 será 'o ano da virada' e do início
da recuperação dos preços, ou seja, o
começo de um novo ciclo pecuário.
No entanto, o mercado é extremamen-
te dinâmico. Qualquer acontecimen-
to de ordem política, econômica ou
sanitária, por exemplo, pode alterar o
cenário exposto.

Boi gordo, em R$/@, entre 15 de setembro e 30 de dezembro de 2005

Fonte: Scot Consultoria
* Febre aftosa no MS – ** Abertura da fronteira do MS, aumento de embargos, aftosa no PR, chegada do boi de pasto

Arroba X Carne no mercado interno e externo
Boi, equivalente físico* e equivalente Scot** - R$/@

Fonte: Scot Consultoria
* Carne com osso no atacado: 48% traseiro + 39% dianteiro + 13% ponta de agulha
** Equivalente físico + couro + sebo

Boi gordo em SP e carne bovina in natura exportada (média Brasil) - US$/tec

Fonte: MDIC / Scot Consultoria

Bezerro anelorado e boi gordo em SP - R$/@ corrigidos pelo IGP-DI

Fonte: Scot Consultoria

* Zootecnista; ** Engenheiro agrônomo,
*** Médica veterinária
Scot Consultoria; tel.: (17) 3343 5111
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ressurgimento da febre aftosa em Mato Grosso do Sul, no início de
outubro, e depois, no Paraná, deixa cada vez mais clara a necessidade
de ações entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

(MAPA), órgãos estaduais e municipais, junto com a iniciativa privada, nos
pontos ligados à área sanitária.

Em outubro, o governo liberou, mediante medida provisória, R$33
milhões para ações de controle e erradicação de febre aftosa nos Estados de
Mato Grosso do Sul e Paraná, que foram afetados. Até o ressurgimento da
febre aftosa no Brasil, 16 estados eram considerados livres de febre aftosa
pela Organização Mundial de Saúde Animal (OIE). Agora, apenas Acre,
Santa Catarina, Rondônia e Rio Grande do Sul mantêm este status. Muito
esforço terá de ser despendido para resgatar áreas livres de febre aftosa e
reabrir mercados para as carnes brasileiras

Cerca de 52 países anunciaram embargos às carnes brasileiras, dos
quais, oito suspenderam as importações de todo o País, entre eles: África do
Sul, Chile, Colômbia e Ucrânia. As restrições vão desde animais susceptí-
veis, carnes bovina e suína e de aves a equipamentos para manutenção, abate
e  processamento de animais.

A União Européia, com 25 países membros, embargou a compra de carne
bovina dos estados de Mato Grosso do Sul, Paraná e São Paulo. Após a
confirmação do foco de febre aftosa no Paraná, um dos países do bloco solicitou
o embargo das compras de carne de todo o País. Após realizar longas auditorias
e discussões, a UE resolveu sustentar os embargos às exportações oriundas
apenas dos três estados embargados inicialmente, sem afetar outros estados.

Uma missão técnica do MAPA esteve em Bruxelas para prestar esclareci-
mentos à comunidade européia sobre a defesa sanitária do País, especialmente
quanto ao controle dos focos de febre aftosa. Do mesmo modo, estiveram em
Paris para apresentar à Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) as ações de
controle e erradicação dos focos.

No tocante ao Plano de Monitoramento de Fronteiras, para fortalecer as
ações de controle da febre aftosa, nas regiões limítrofes com o Paraguai, Bolí-
via, Peru, Argentina e Uruguai, o papel da Embrapa será fundamental.

Em 2005, segundo o MAPA, foram gastos cerca de R$121 milhões na
realização de convênios com os Estados para equacionar problemas relacio-
nados à sanidade. Deste montante, R$37 milhões foram destinados à mo-
dernização, bem como ao aumento da eficiência, da confiabilidade e da
rapidez das análises dos seis Laboratórios Nacionais Agropecuários (Lanagro),
localizados em Pedro Leopoldo (MG), Porto Alegre (RS), Goiânia (GO),
Belém (PA), Recife (PE) e Campinas (SP).

Os laboratórios de Pedro Leopoldo (MG) e de Campinas (SP),
especializados em doenças de aves, terão R$15 milhões do volume total.
Laboratórios de alta segurança são fundamentais nos casos de  doenças
como: aftosa, influenza aviária, peste suína clássica e newcastle, entre
outras. Os países desenvolvidos exigem dos laboratórios brasileiros proce-
dimentos e análises equivalentes aos adotados em seus territórios.

Como utiliza equipamentos de captura de resíduos em produtos de origem
animal mais precisos que os utilizados no Brasil, a União Européia indaga sobre
a detecção de resíduos fora dos limites aceitáveis.

RÚSSIA E EUA

Em final de novembro, a Rússia suspendeu o embargo à importação de
carne bovina e suína procedentes dos Estados do Acre, Amapá, Maranhão,
Rondônia, Roraima e Tocantins. O Governo russo havia aplicado restrições

temporárias às importações de carnes bovina e suína originárias do Pará e
Amazonas, e de estados vizinhos. A decisão beneficiou apenas Tocantins e
Rondônia, com frigoríficos habilitados para exportar para aquele país. Para os
Estados de Mato Grosso do Sul, Pará e Amazonas, o embargo russo continua.
O Brasil ocupa o primeiro lugar na importação russa de carne bovina e suína,
e segunda colocação na importação de frango.

Com relação aos Estados Unidos, o seu  Serviço de Inspeção e Segurança
(FSIS) concedeu ao Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal
(Dipoa), da SDA do MAPA, a prerrogativa de elaborar a lista de estabelecimentos
habilitados a exportar para o mercado norte-americano, depois de realizar uma
auditoria no Brasil, entre outubro e novembro.

Além de contemplar as atuais exportações de carne bovina termo-processadas,
a decisão cria a possibilidade de o Brasil exportar carne suína termo-processada
para os EUA, desde que as indústrias montem programas de autocontrole. Até
julho de 2006, o País realizará auditorias internas para avaliar a equivalência dos
programas das empresas brasileiras com a legislação dos Estados Unidos.

A concessão do Departamento de Agricultura dos EUA é fruto de algumas
iniciativas do MAPA, como a contratação de novos servidores para o Serviço
de Inspeção Federal (SIF), a realização de cursos de reciclagem e treinamento,
os investimentos nos laboratórios da rede oficial e a revisão das metodologias
de análises.

O próprio  Dipoa  desenvolveu e implantou importantes procedimentos
de auditorias de autocontrole das empresas e do sistema de inspeção, que
permitiram a equivalência com a legislação norte-americana. Esse aprimora-
mento do sistema de inspeção brasileiro também permitirá a equivalência com
a legislação da União Européia, que entrará em vigor em 2006.

AMÉRICA DO SUL

Única região do continente americano que ainda convive com a febre
aftosa,  a América do Sul pretende erradicar clinicamente a doença até 2010.
Para tanto, o Grupo Interamericano para Erradicação da Febre Aftosa (Giefa),
vinculado à Organização Panamericana de Saúde (OPS) e ao Departamento de
Agricultura dos Estados Unidos, intensificará as ações de prevenção e combate
da doença nas áreas críticas, a partir de 2006. A implantação do programa
exigirá investimentos de US$48 milhões.

As áreas críticas são a fronteira do Brasil com o Paraguai e do Brasil com
a Bolívia, a região do Chaco (espalhada por Argentina, Paraguai e Bolívia), o
Equador e a Venezuela. O Norte e o Nordeste brasileiros, considerados como
de risco desconhecido para aftosa, também foram incluídos na zona de cober-
tura do programa da Giefa. Os países que devem fazer parte das ações de
prevenção e combate da aftosa têm um rebanho estimado em 320 milhões de
cabeças, das quais, 200 milhões estão em território brasileiro.

Enquanto, hoje, Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru e
Venezuela convivem com o mal, Argentina, Chile, Uruguai, Guiana, Guiana
Francesa e Suriname não registraram nenhum caso da doença nos últimos anos. O
Chile é considerado como área livre de aftosa sem vacinação, destaca Guedes. Já a
Argentina e o Uruguai – a exemplo de partes do Brasil – têm status de livres da
doença com imunização.

O programa de prevenção e combate da doença na América do Sul será
desenvolvido por meio de parceria entre os setores público e privado, enfatiza
o coordenador do Giefa. O Centro Panamericano de Febre Aftosa (Panaftosa),
vinculado à OPS, também participará do trabalho, que envolverá campanhas
de vacinação, comunicação e extensão rural e vigilância sanitária. Para
implementar o projeto, será criada a Associação do Grupo Interamericano para
Erradicação da Febre Aftosa (Agiefa).

Já existe uma cooperação bilateral na região para erradicar a aftosa. O
Brasil fornece vacinas para aplicar no rebanho bovino boliviano. A esperança
é de que todos os países que ainda enfrentam a aftosa na América do Sul
aceitem participar do programa.

O
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TURISMO RURAL

s atividades turísticas realiza-
das no meio rural brasileiro
começaram a se desenvolver

há, aproximadamente, 25 anos. Vol-
tado principalmente para a realida-
de do campo, com suas tradições e
culturas, o conjunto daquelas ativi-
dades também é denominado de tu-
rismo rural, turismo de interior, turis-
mo alternativo, turismo endógeno,
turismo verde e turismo de campo.

Os primeiros empreendimentos
turísticos registrados no espaço ru-
ral no Brasil datam do início da dé-
cada de 1980, em Lages, Santa
Catarina. Por isso, a cidade foi bati-
zada de "capital nacional do turis-
mo rural" e representa um pólo do
segmento, envolvido por seus valo-
res culturais e regionais.

Na realidade, aqueles empreen-
dimentos pioneiros de Lages busca-
vam também uma resposta às difi-
culdades financeiras enfrentadas por
produtores rurais da região, um dos
eixos de tração do turismo rural. O
valor adicionado às propriedades,
prósperas ou não, pelas atrações tu-
rísticas ligadas ao campo é um
inquestionável gerador de renda.

Mais do que isso: o turismo rural
tem a capacidade de impulsionar o
desenvolvimento das regiões onde
a modalidade é praticada, com gran-
de alcance social, pois engendra va-
riadas modalidades de empregos em
diferentes segmentos das popula-
ções; potencializa o reconhecimen-
to dos atrativos rurais e descortina
uma benfazeja simplicidade do am-

biente natural em que se desenvol-
vem os produtos turísticos.

CRESCIMENTO

Com um crescimento anual de
15%, o turismo rural é o segmento
do turismo que mais cresce, segun-
do o Ministério do Turismo. A
Abratur-Associação Brasileira de
Turismo Rural, entidade oficial com
assento no Conselho Nacional de
Turismo, do Ministério do Turismo,
já conta com organizações regionais
oficiais em 16 estados brasileiros.

Face à perspectiva de propor-
cionar um meio rural forte e de-
senvolvido, o turismo é fortaleci-
do não só pela beleza de fazendas,
pousos rurais rústicos, recantos, ou
pelos ricos atrativos naturais, mas,
também, pelos diversos valores
culturais locais e infinitos produ-
tos da agroindústria artesanal. Se
bem ofertados, esses produtos e
serviços podem amenizar a crise
do ser urbano. Uma forma de gerar
momentos de tranqüilidade e for-
talecer o imaginário do campo, do
cheiro de café torrado, do bolo de
fubá, do pé de moleque, da geléia
de jabuticaba, da roda de viola,
daquela aguardente de qualidade,
do pão quentinho com a manteiga
salgada e de tantos outros produ-
tos que povoam o sonho daqueles
que almejam qualidade de vida.

Já em 2004, o Ministério do Tu-
rismo lançou as Diretrizes para o
Desenvolvimento do Turismo Rural

no Brasil, em reconhecimento ao rele-
vante o número de propriedades ru-
rais que incorporam atividades turís-
ticas em suas rotinas. Há uma necessi-
dade da adequada estruturação e ca-
racterização para a consolidação do
segmento como uma importante e vi-
ável oportunidade de renda ao empre-
endedor rural. Aproveitar o seu poten-
cial para o aumento da renda no meio
rural, com a valorização dos produtos
agropecuários locais, a pluralidade e
as diferenças regionais, transforman-
do-se em vetor de desenvolvimento
sustentável.

DESENVOLVIMENTO RURAL

A Secretaria de Agricultura Fami-
liar (SAF), do Ministério de Desenvol-
vimento Agrário, procura construir um
modelo de desenvolvimento rural, de
modo a agregar desenvolvimento re-
gional, produção, agricultura famili-
ar, agroindústria e o turismo rural. Para
tanto, o órgão colocou entre suas pri-
oridades o turismo rural, como uma
alternativa para a diversificação do
trabalho rural e de geração de renda
aos pequenos produtores em todo o
País. As ações do Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar-Pronaf apóiam as atividades
agroindustriais nas propriedades dos
agricultores familiares, sempre para
manter e valorizar a cultura rural e seus
recursos naturais e produtos locais.

Dessa maneira, o turismo rural se
apresenta como uma atividade real-
mente inserida no contexto regional,
intimamente relacionada com as co-
munidades locais, cujos membros, em
muitos casos, atuam como parceiros
diretos, vendendo sua produção aos
turistas, prestando serviços, partici-
pando e emoldurando os produtos, e
até se transformando em contadores
de "causos", tocadores de viola,
doceiras 'de mão cheia', chefes de tro-
pa da cavalgada e outros tantos pa-
péis cênicos que fazem parte do
charme rural.

*Mestre em Desenvolvimento pela Univer-
sidade Federal de Lavras-Ufla (MG), espe-
cialista em Turismo Rural e coordenadora dos
cursos de graduação e pós-graduação em Tu-
rismo da Fatema (SP).
E-mail: andreia@turismodecampo.com.br.

Andréia Maria Roque*

A
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oram definidos 24 dos 27 inte-
grantes da Comissão Técnica
Nacional de Biossegurança

(CTNBio). A comissão é ligada ao
Ministério da Ciência e Tecnologia e
tem a responsabilidade de definir cri-
térios sobre biossegurança e uso de
transgênicos. Dos 27 membros, 12 são
especialistas nas áreas de meio ambi-
ente, vegetal, humana e animal.

Os nomes foram selecionados a
partir de listas tríplices elaboradas por
uma comissão especial, composta por
representantes da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência (SBPC) e
Academia Brasileira de Ciências
(ABC). A comissão especial analisou
mais de 140 currículos.

Outros nove integrantes são repre-
sentantes dos ministérios de: Agricul-
tura, Saúde, Meio Ambiente, Desen-
volvimento Agrário, Defesa, Relações
Exteriores, Ciência e Tecnologia, De-
senvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior, além da Secretaria Especial
da Aqüicultura e Pesca.

Falta ainda a indicação dos
membros das Relações Exteriores,
Desenvolvimento Agrário e do Tra-
balho, que não indicaram, respecti-
vamente, representantes da pasta e
os especialistas nas áreas de agricul-
tura familiar e saúde do trabalhador.
Os ministérios tiveram prazo de 30
dias para indicar os cientistas. To-
dos os membros da comissão são
doutores e têm suplentes.

De acordo com o decreto de regu-
lamentação da nova Lei de Bios-
segurança, a CTNBio pode ser insta-
lada com 14 membros, desde que cada
um represente uma das áreas da co-
missão. Para a nova CTNBio, modifi-
cada pela Lei de Biossegurança,
aguardam cerca de 500 processos.

Na reunião da CTNBio de dezem-
bro, participaram 19 membros. Após
a elaboração e aprovação do regimen-
to interno, os pedidos para liberação
de pesquisa ou plantio comercial de
transgênicos voltarão a serem anali-
sados em março de 2006, um ano após

a nova Lei de Biossegurança ter entrado
em vigor.

LISTA TRÍPLICE

Os integrantes decidiram não se reunir
em janeiro. Se houver consenso, apesar de
pouco provável, serão feitas reuniões ex-
traordinárias. Em fevereiro, será definida
uma lista tríplice para a presidência da co-
missão. A escolha caberá ao ministro.

A lei de biossegurança permitirá ao
País desenvolver pesquisas legalmen-
te, dentro de todos os padrões éticos e
na fronteira do conhecimento. Também
possibilitará à agricultura trabalhar
com plantas transgênicas de maneira
legal. Junto com a lei de inovação
tecnológica, essas leis dão ao governo
federal instrumentos importantíssimos
para as empresas montarem um arca-
bouço para atividades de pesquisa e
desenvolvimento de inovações.

PERDAS

Com isso, a pesquisa com plantas
transgênicas deverá tomar impulso a
partir de agora, com a regulamentação
da nova Lei de Biossegurança, em no-
vembro. Somente a Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) tem
dezenas de trabalhos com organismos
geneticamente modificados (OGMs), em
18 de suas 39 unidades, parados há oito
meses, por falta de regulamentação.

A Lei de Biossegurança, aprovada
em março de 2005, só foi regulamenta-
da no final de novembro passado. Esse
intervalo de oito meses custou ao País
dois anos sem pesquisas acadêmicas na
área de biotecnologia. Isso porque não
havia um conselho constituído que ava-
liasse os projetos de pesquisa para 2005
e 2006. Apenas a partir de 2007 as uni-
versidades voltarão a pesquisar na área.

A regulamentação estabelece que
a aprovação de cultivo experimen-
tal para espécies geneticamente mo-
dificadas depende da maioria sim-
ples dos votos dos 27 membros da
Comissão Técnica Nacional  de
Biossegurança (CTNBio). Já a produ-
ção comercial depende de dois terços
desses votos. A decisão foi vista como
um favorecimento do Palácio do Pla-
nalto aos pleitos da ministra do Meio
Ambiente, Marina Silva.

Milho transgênico no RS

OMinistério da Agricultura (Mapa) confir-
mou a existência de lavouras de milho transgênico

no Rio Grande do Sul. O laudo foi obtido por meio de
resultado de exame laboratorial e integra o grupo de 15
amostras recolhidas pelo Ministério da Agricultura, ale-
atoriamente, no mês passado, na região de Santo Ânge-
lo. O resultado positivo foi apontado pelo laboratório
de Santos (SP).

A Lei nº 11.105 determina o rastreamento e a queima-
da de lavouras de milho transgênico, além do enqua-
dramento do produtor. O Mapa do RS aguarda o repasse
dos recursos da União destinados ao RS em 2006, para
tomar as atitudes previstas.  Enquanto isso, o Mapa adota
os procedimentos de prevenção e esclarecimentos sobre os malefícios provocados pelo
produto geneticamente modificado. Ainda nessa semana, o órgão reunirá produtores,
comércio e indústria para conscientizá-los sobre os prejuízos que podem ser causados à
economia como um todo com a proliferação do milho transgênico, que ainda é ilegal.

Cooperativas, indústrias e transportadores que trabalham com milho estão sendo comuni-
cados que o Mapa cobrará análise para comprovar que o grão não é modificado. Contudo, a
indústria garante que não tem conhecimento das exigências feitas à compra de milho.

BIOTECNOLOGIA

F
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e o avanço do cultivo de or-
ganismos geneticamente
modificados (OGMs) abriu

mercados para as grandes corpo-
rações detentoras da tecnologia
elevarem a produção de sementes
transgênicas, por outro lado, criou
um impasse em relação à cobrança
dos royalties por seu uso, particu-
larmente, no caso da soja.

Nos Estados Unidos, a cobran-
ça de royalties é feita durante a
compra das sementes para o plan-
tio. No caso da soja, o custo gira
em torno de US$80 por hectare, se-
gundo o Departamento de Econo-
mia Agrícola da Universidade de
Auburn, do Alabama.

Exemplo bem-sucedido ocorre
há duas safras na Austrália e há uma
safra no Paraguai, com a cobrança
dos royalties feita após a colheita,
com base na produção de grãos. Em
outros países, onde as sementes
transgênicas são multiplicadas clan-
destinamente, há dificuldades em se
fazer essa cobrança.

Nos EUA, mais de 50% das pes-
quisas em biotecnolo-
gia são encabeçadas
pelo setor privado. No
Brasil, este percentual
está em menos de 10%.
A arrecadação em roy-
alties da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (Embrapa),
em 2005, deve ter ficado próxima
R$17 milhões, 40% acima dos
R$12 milhões obtidos em 2004. A
receita cresce ano a ano. Em 2001,
a arrecadação foi de R$3,1 mi-
lhões, e os produtores de semen-
tes pagam entre 3% e 10% sobre
as vendas.

No Brasil, a Embrapa possui
219 cultivares, o equivalente a
31% do total, e 170 patentes,
como de máquinas e equipamen-
tos. No exterior, são 19 cultivares
e 89 patentes, tendo também pa-
tentes de tecnologia de terceiros,
adaptadas para as características
locais. Enquanto as cultivares se

referem à proteção das plantas de-
senvolvidas, as patentes protegem
a tecnologia utilizada nas plantas.

O Grupo Votorantim investe em
desenvolvimento de propriedade
intelectual por meio das empresas
Canavialis (melhoria genética da
cana por métodos convencionais
e por biotecnologia) e Alellyx
Applied Genomics (genoma da la-
ranja, do eucalipto e da cana-de-
açúcar).

ALGODÃO TRANSGÊNICO
EM DEBATE

O algodão Bollgard é uma se-
mente geneticamente modificada,
com a inserção do gene da proteí-
na Bacillus thuringiensis (Bt),
uma bactéria encontrada natural-
mente no solo, com ação insetici-
da (lagarta-da-maçã, curuquerê do
algodoeiro e lagarta rosada).  De-
senvolvida pela Monsanto e culti-
vada em 11 países, no Brasil, é
comercializada pela empresa Del-
ta Pine.

Dos oito t ipos de algodão
transgênico existentes no mundo,
apenas o Bollgard foi liberado no
Brasil e poderá responder por 10%
da safra 2005/06. Os outros tipos
entrarão no mercado brasileiro em
2007, caso sejam liberados pela
CTNBio, colegiado multidisci-
plinar que assessora e apóia tecni-
camente o governo federal na
implementação da política nacio-
nal de biossegurança.

Houve uma intensificação da
cotonicultura no Cerrado nacio-
nal, que já responde por mais de
80% da área brasileira e por 90%
da produção de alta qualidade.

A expectativa no mercado é de
que a participação do algodão

Bollgard  na produção nacional
chegue a dois terços na safra
2007/2008. O cultivo do algodão
resistente a insetos representa
cerca de 10% a 15% da composi-
ção geral dos custos do manejo.

DECIFRADO O CÓDIGO
GENÉTICO DO ARROZ

O Projeto Internacional Se-
qüencial do Genoma do Arroz teve
início em 1998. Os esforços foram
liderados por pesquisadores japo-
neses, com participação de Estados
Unidos, Brasil, China, França, Ín-
dia, Coréia, Taiwan, Tailândia e Grã-
Bretanha. Os cientistas estimam
que o arroz contém 37.544 genes,
mais do que os humanos, que têm
entre 20 mil a 25 mil genes.

Da composição do patrimônio
genético do arroz, até agora, fo-
ram colocados em ordem os 389
milhões de letras químicas (A, T,
C e G). Versões preliminares já
haviam sido publicadas em 2002,
além do seqüenciamento.

Para os pesquisa-
dores, a expectativa é
de o projeto servir de
base para o melhora-
mento  genét ico  da
planta e, conseqüente-

mente, para o aumento de suas ca-
racterísticas produtivas e nutri-
cionais. O mapa genético acele-
rará a busca por genes que au-
mentam a produtividade, prote-
gem contra doenças e pragas ou
fornecem resistência à seca no ar-
roz e em outros cereais.

Alimento principal na dieta de
mais da metade da população mun-
dial, o arroz fornece 20% da ener-
gia nutricional consumida no
mundo. E os cientistas notam que,
para suprir a demanda dos próxi-
mos 20 anos, é preciso aumentar a
produção em 30%, o que não é
possível com as variedades atuais.
É a primeira commodity a ter sua
seqüência genética decifrada.

S

Item 1996/1997 2004/2005 Variação

Área - mil hectares 657,8 1.166 177%
Produção - mil toneladas 761,7 2.220 291%
Produtividade - kg/ha 1.329 3.093 233%

Fonte: IBGE
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MEIO AMBIENTE

m relação ao biênio anterior,
em 2004/05 (de agosto a ju-
lho), o nível de desmata-

mento caiu 30,5% em todos os
nove Estados da Amazônia Legal
(Estados do Norte, além de Mara-

nhão e Mato Grosso), segundo da-
dos compilados pelo Inpe (Institu-
to Nacional de Pesquisas Espaciais).
Cerca de 18,9 mil quilômetros qua-
drados de floresta desapareceram no
biênio, contra 27,2 mil quilômetros

Acordo contra
madeira ilegal

Um grupo de 44 países da Eu-
ropa e da Ásia, do qual fa-

zem parte os Estados Unidos e o
Canadá, assinou, em 25 de no-
vembro de 2005, em São Peters-
burgo, na Rússia, um acordo que
prevê o combate à exploração
ilegal das florestas por meio da
adoção de mecanismos de certi-
ficação e fiscalização mais rigo-
rosa contra o comércio interna-
cional de madeira ilegal.

E quadrados em 2003/2004.
Apesar de o resultado consoli-

dado ainda estar em apuração, os
números ficaram próximos da pre-
visão independente feita por uma
ONG de pesquisas de Belém, o

A certificação do manejo flores-
tal, um dos pontos acordados, inclui
instrumentos para rastreabilidade da
madeira, desde a floresta até o mer-
cado final. Estima-se que mais de
dois terços da madeira extraída na
Amazônia sejam ilegais.

Em 2004, União Européia, Es-
tados Unidos e China foram res-
ponsáveis, respectivamente,  por
38,7%, 31% e 14% das importa-
ções de madeira amazônica. O to-
tal passa de 4,3 milhões de metros
cúbicos, correspondente a US$350
milhões, segundo dados da Recei-

ta Federal.
Desde 2003, Organizações

Não Governamentais discutem
mecanismos para serem adotados
pelos países produtores e consu-
midores, a fim de coibir a explo-
ração e o comércio ilegais de
madeira. O processo, chamado de
FLEGT (sigla em inglês para
Implementação da Legislação
Florestal, Governança e Comér-
cio), prevê a adesão voluntária
dos países para demonstrar seu
compromisso político para solu-
cionar o problema.
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Desmatamento da Amazônia (mil quilômetros quadrados)

Fonte: MMA/Inpe

Queimada versus desmatamento

Não obstante a redução no ritmo de desmatamento registrado na Amazônia, o nú-
mero de queimadas entre janeiro e novembro foi o maior dos últimos cinco anos,

pelo menos, com 158.945 focos de calor, segundo a Embrapa Monitoramento por
Satélite, em Campinas. O aumento em relação ao mesmo período do ano passado foi de
apenas 1.363 focos (menos de 1%).

Os números podem ser um reflexo da devastação entre 2003 e 2004. O fogo é
tipicamente usado na seqüência das moto-serras, como instrumento de limpeza de
terrenos, uma vez que as árvores maiores (e mais valiosas) foram retiradas.

Para os cientistas, queimada não é sinônimo de desmatamento. Estatisticamente,
uma área registrada pelo satélite como desmatada permanece para sempre como tal –
mesmo que a vegetação cresça novamente, já uma queimada pode ocorrer por vários
anos seguidos no mesmo lugar.

O fogo serve para renovar a grama do pasto, matar carrapatos, eliminar ervas dani-
nhas, limpar o campo para o plantio. O seu uso vem desde o período neolítico e conti-
nua a ser empregada desde a agricultura mais moderna à mais primitiva. Proprietários
rurais em regiões de floresta podem queimar uma mesma área por oito anos seguidos até
conseguir limpar totalmente o campo de tocos e raízes. Já um sojicultor com maquinário
de última geração em solo de Cerrado pode usar o fogo apenas no primeiro ano.

Uma das surpresas de 2005 foi justamente uma queda significativa no número de
focos de calor em Mato Grosso, Estado tipicamente campeão em produção de soja,
desmatamento e queimadas. Entre janeiro e novembro, quando é marcado o fim das
queimadas para a maior parte da Amazônia, ocorreram 49.260 focos, perante os 74.979
no mesmo período de 2004: uma redução de 25.719 focos, ou cerca de 34%. Amapá,
Roraima e Tocantins também registraram pequenas quedas no número de queimadas. En-
quanto Acre, Amazonas, Maranhão, Pará e Rondônia tiveram aumento. O do Acre foi o mais
significativo: 425%, passando de 903 para 4.745 focos de queimadas no período.

A comparação dos mapas de 2004 e 2005 mostra claramente uma descentralização
dos focos de queimadas do centro-norte de Mato Grosso para novas frentes de queima-
das no leste do Acre, norte de Rondônia, sudeste do Pará e leste do Maranhão. Cerca de
10% dos focos de calor (15.878) ocorreram em áreas onde não havia sido detectada
nenhuma queimada em 2004.

Na maior parte do Pará, de Mato Grosso e Rondônia, as únicas regiões relativamente
livres de queimadas são terras indígenas, como a do Xingu e a dos Caiapós. São os
únicos borrões brancos em meio a um enxame de pontos de calor que avança sobre a
floresta. Fica clara a importância de áreas protegidas para a conservação das florestas.

A seca na Amazônia, neste ano, teve pouca influência sobre as queimadas. A não ser,
talvez, no lado oeste da região. O governo do Acre decretou estado de emergência em
setembro, por causa da cortina de fumaça que se fechou sobre o leste do Estado. Um
aumento gigantesco no número de queimadas em torno da capital, Rio Branco, aliado
ao fogo de Estados vizinhos e da Bolívia, tornou o ar da cidade quase irrespirável.

Imazon (Instituto do Homem e
Meio Ambiente da Amazônia). As
maiores quedas, segundo os dados
anunciados, ocorreram às margens
da BR-163, na divisa do Acre com
Rondônia, e no norte de Mato
Grosso, Estado em primeiro lugar
no ranking do desmatamento.

Como a última queda registrada
no índice de desmatamento da Ama-
zônia foi de 1995-1996 para 1996-
1997, quando o volume de floresta
abatida caiu 27%, o levantamento
foi bem recebido pelo governo.

Esse desempenho é creditado
ao aumento das multas e da fisca-
lização, à criação de unidades de
conservação, à homologação de
terras indígenas e à limitação ad-
ministrativa às margens da BR-
163 (Cuiabá-Santarém). A Ope-
ração Curupira, da Polícia Fede-
ral e do Ministério Público, em
junho, desmontou um esquema de
corrupção no Ibama de Mato Gros-
so, que também teve reflexo em
Rondônia.

A região Sudeste do Pará, pró-
xima à divisa com Tocantins, foi a
que apresentou o maior índice de
destruição, comparado ao biênio
anterior, -103%. Houve cresci-
mento também no sul do Amazo-
nas, na região de Apuí, onde, se-
gundo o governo, estão se concen-
trando aqueles que antes devasta-
vam próximo à BR-163.

Assim como no levantamento
passado, São Félix do Xingu (PA)
aparece à frente no ranking do
desmatamento. O município é o
pólo mais próspero de pecuária da
região Norte.

18,9
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Desmatamento da Amazônia (mil quilômetros quadrados)

importância crescente da
sustentabilidade do agro-
negócio passa pela sua mai-

or participação no comércio inter-
nacional. Nesse sentido, a ética e a
responsabilidade social mostram
não se tratar de modismo ou oportu-
nismo. São um diferencial capaz de
conferir vantagens competitivas re-

ais, num mercado cada vez mais con-
corrido e globalizado.

Hoje, a chamada Eco-econo-
mia procura demonstrar as limita-
ções dos mecanismos de mercado
para evitar, sozinha, os males do
crescimento econômico desigual
e as consequências daí resultan-
tes. Procura-se discutir os atribu-
tos de sustentabilidade emana-
dos do chamado Triple Bottom
Line, em seus componentes am-
biental, social e econômico, leva-
dos ao contexto das chamadas ca-

deias produtivas que compõem o
agronegócio.

Assim, se aprofunda a discus-
são da sustentabilidade sócio-
ambiental como ferramenta de re-
dução de riscos e agregação de
valor. Uma questão relevante sob
a ótica de empresas e processos
relativos aos agronegócios.

O conceito de Altieri (1983) so-
bre Sustentabilidade Agrícola: "a
capacidade de um agroecossis-
tema de manter a produção ao lon-
go do tempo, na presença de repe-
tidas restrições ecológicas e pres-
sões sócio-econômicas", conduz à
identificação e medição dos atri-
butos de sustentabilidade em cada
um dos três campos do Triple
Bottom Line (pessoas, meio ambi-
ente e produtividade do capital).

Apesar da falta de informação na
sua escolha, existem "indicadores"

para aferir e identificar a ocorrência
dos atributos nos contextos social,
ambiental e econômico, no âmbito
de toda a cadeia produtiva.

Se os atributos de sustentabi-
lidade resultam em agregação de va-
lor, se identificados e medidos, de-
vem também ter reconhecimento ge-
ral para incorporar credibilidade e
expressão econômica.

Há uma enorme variação na es-
colha dos indicadores, de acordo
com as ênfases e os objetivos de
cada aplicador. O resultado é uma
avaliação que serve apenas a deter-
minado grupo de interesses ou ob-
jetivos, sem permitir sua "generali-
zação" e a conseqüente expressão
universal de valor.

Muitas vezes, a ênfase atribuí-
da por determinado setor a qual-
quer um dos componentes (social,
ambiental e econômico) resulta de
pressões externas. Sem uma visão
integrada da sustentabilidade,
ocorre desequilíbrio na escolha
desses indicadores, com distorção
na análise final.

Elaborados a partir da utilização
de indicadores e metodologias pró-
prios, não reconhecidos universal-
mente, são freqüentes os esforços
desperdiçados por empresas ou se-
tores econômicos na divulgação de
"relatórios de sustentabilidade". Isso
desacredita as qualidades alar-
deadas e, como consequência, não
agrega valor ao produto e não in-
corpora tais atributos ao ativo tan-
gível das organizações.

Apesar de serem voluntários e
terem muitas alternativas, as dire-
trizes adotadas e os respectivos in-
dicadores devem assegurar rigor
na aplicação, credibilidade, com-

José Carlos Pedreira de Freitas *

A
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Kyoto: acordo pós-2012

A11ª Conferência das Partes das Nações Unidas sobre
Mudança Climática (COP 11), realizada durante dezem-

bro último, em Montreal, no Canadá, terminou com um
acordo para iniciar negociações sobre alterações no cli-
ma quando acabar a primeira fase do Protocolo de Kyoto,
em 2012. Após intensas negociações, o acordo foi firmado
entre as delegações européia e canadense com a representação
da Rússia, contrária ao texto apresentado para o plenário da XI Con-
ferência da ONU sobre Mudança Climática.

Embora não apresente uma visão clara de como prosseguirá o Acordo de Kyoto,
ainda não ratificado pelos americanos, a cúpula também aprovou um segundo
acordo para o início do diálogo entre todos os países do mundo sobre formas de
cooperação de longo prazo na luta contra o aquecimento global. Com isso, se
ampliou o horizonte para novos investimentos no combate às emissões de gases
de efeito estufa nos países emergentes.

Mesmo sem atribuir metas para o Acordo, o Brasil, junto com as nações do G-
77 (grupo de países em desenvolvimento), lograram emplacar uma proposta para
a criação de incentivos no combate às emissões. O texto convoca todos os países-
membros da Convenção do Clima a apresentarem sugestões, em 2006, de como
países desenvolvidos contribuir iam financeiramente para combater o
desmatamento de florestas tropicais nos países pobres.

Esse caminho influirá diretamente no combate ao desmatamento da Amazô-
nia, hoje, a principal causa de emissões de gases de efeito estufa no Brasil. Pro-
gramas como o Proálcool e o Biodiesel poderiam receber ajuda estrangeira. O
sistema energético chinês, poluidor e sem incentivos para melhorar, poderia pas-
sar por radical transformação.

CRÉDITOS DE CARBONO

A posição dos países em desenvolvimento é de discutir esta proposta na Con-
venção do Clima, no fórum permanente das Nações Unidas, integrado por países
não signatários do Protocolo, como os Estados Unidos e a Austrália. Esta alterna-
tiva traz a vantagem de as ajudas financeiras começarem imediatamente, sem
esperar por um acordo sobre o futuro de Kyoto, que termina em 2012.

As reduções de emissões de gases de efeito estufa não se transformarão em
certificados de redução (os chamados "créditos de carbono") para os países ricos.

Como gostaria de ver os chineses assumindo metas concretas dentro do acor-
do de Kyoto, o Japão deve dificultar que os instrumentos de ajuda avancem. A
China é o maior emissor de gases de efeito estufa, depois dos Estados Unidos, que
defendem ações voluntárias, em ajuda direta a programas nacionais, e não por
meio de metas, como no tratado.

Sob o argumento de que teria de iniciar conversações formais para estabelecer
reduções obrigatórias de gases de efeito estufa, similares às que são submetidas
aos Estados Unidos, que não ratificaram o Protocolo de Kyoto, também rejeita-
ram o segundo acordo. União Européia, Canadá, Japão e os países em desenvolvi-
mento exerceram uma intensa pressão para os norte-americanos modificarem sua
posição e aceitarem um acordo sobre a base do diálogo.

Os governos concordam que Kyoto é o primeiro passo nessa direção, porém,
insuficiente para contornar as mudanças climáticas provocadas pela ação do ho-
mem. Por isso, metas ambiciosas, além de uma participação efetiva de países em
desenvolvimento e dos americanos, são caminhos essenciais. O debate avançou
entre países pobres, como o Brasil, e exportadores de petróleo. Não com os Esta-
dos Unidos, contrários à proposta canadense de estabelecer uma data para acor-
dar ações pós-2012, um mecanismo similar ao que levou ao próprio Protocolo,
criado em 1997 após dois anos de negociações oficiais.

parabilidade, periodicidade e legi-
timidade das informações contidas
nos relatórios.

Apenas para ilustrar, dentre as
disponíveis com padrão internaci-
onal, vale lembrar a AA 1000/AA,
desenvolvida pelo ISEA - Institute
of Social and Ethical Accoun-
tability; a SA 8000, mais conheci-
da entre nós; e a Global Reporting
Initiative - GRI, esta última, de
caráter mais abrangente e reco-
nhecida como a única aceita in-
ternacionalmente para o padrão
de relatórios de sustentabilidade.

Com padrões nacionais, mas a
guardar certa correspondência com
os padrões internacionais, vale des-
tacar os Indicadores e Guia para Re-
latório Social do Instituto Ethos, e
o Balanço Social do Ibase, lançado
pelo sociólogo Herbert de Souza, o
Betinho, em junho de 1997.

Utilizadas de maneira voluntá-
ria por empresas ou instituições que
desejam elaborar relatórios acerca
das dimensões econômica, social e
ambiental de seus processos, pro-
dutos e serviços, tais diretrizes, por
sua universalidade, conseguem ex-
pressar valores entendidos e reco-
nhecidos em qualquer ambiente ou
contexto.

Somente a adequada escolha da
metodologia será capaz de assegurar
a utilização de indicadores corretos,
capazes de expressar e medir a pre-
sença dos atributos de sustentabi-
lidade nos três contextos e serem re-
conhecidos como tal.

Agrega-se a isso a necessária vali-
dação dos resultados alcançados, re-
alizada por terceiros de competênci-
as especiais, e o reconhecimento in-
terno e externo, em geral, detentores
de credenciais específicas.

São tais cuidados que permi-
tirão tornar tangíveis estes atri-
butos, incorporando efetivamen-
te aos ativos todo o investimento
realizado na adoção e prática dos
conceitos de sustentabilidade pe-
las empresas, com expressivos
ganhos aos  acionis tas ,  s take-
holders e toda a sociedade.

* Engenheiro Agrônomo, especialista em
administração rural
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ão é o primeiro caso na história
do agribusiness brasileiro, nem
parece que será o último. A di-

ficuldade para desenvolver a autoges-
tão na cadeia produtiva do açúcar e do
álcool leva, com freqüência, a proble-
mas de abastecimento em um dos pro-
dutos. No final, o consumidor acaba as-
sumindo o sacrifício. No momento,
como é raro suceder, os preços estão

bons nas duas commodities, porque se
defrontam com demanda firme, seja no
mercado interno ou para a exportação.

O setor vive o seu momento de
entressafra na região centro-sul. As usi-
nas interrompem as moagens e desmon-
tam as máquinas para revisões e con-
sertos. Há uma interrupção na produ-
ção, enquanto o consumo mensal de
álcool, que teve abrupta 'puxada' nos
seus preços, segue normalmente, em tor-
no de 1,1 bilhão de litros. Como os es-
toques para o consumo de quatro me-
ses estão projetados em 4 bilhões de

litros, há um déficit na oferta.
A previsão inicial era de uma fa-

bricação de 15 bilhões de litros na
safra 2004/05, na região centro-sul. A
colheita ficou abaixo do esperado em
algumas regiões do Paraná e Mato
Grosso do Sul, em decorrência de es-
tiagem. Como resultado, a produção
baixou para 14,4 bilhões de litros.
Como 1,8 bilhão de litros foi dirigido

para exportação e o consu-
mo ficou em 13,4 milhões
de litros, para as contas fe-
charem, faltam 800 mi-
lhões de litros. Nessa situ-
ação, os preços sofrem na-
tural pressão de alta.

Com o descarte da al-
ternativa de importação de
álcool dos EUA, o Depar-
tamento de Cana e Agro-
energia do MAPA apontou
como saída a adoção de
duas medidas:
1- Reduzir de 25% para
20% a participação de ál-
cool anidro na mistura car-
burante, com a gasolina.
Isso permitiria sobrar mais
100 milhões de litros para
atender ao abastecimento.
O problema é que poderia
provocar elevação no pre-
ço da gasolina, mais cara
em relação ao álcool;
2 - Diminuir a Contribui-
ção de Intervenção do Do-

mínio Econômico (CIDE), a taxa que
faz parte do preço e tem função regula-
tória. A cada litro de gasolina, o con-
sumidor paga R$ 0,28 de CIDE.

ESTOQUES

Em situações similares a esta, a
discussão em torno da formação de
estoques reguladores sempre vem à
baila. O problema é o custo de car-
regar um volume alto de álcool. Há
também a bolha de consumo e seu
reflexo sobre o preço, quando da for-

mação dos estoques.
A Agência Nacional de Petróleo

aprovou, em 8 de novembro de 2005,
a obrigatoriedade da adoção de
corante laranja ao álcool anidro mis-
turado à gasolina. A medida visa es-
tancar a transformação ilegal de álco-
ol anidro com álcool hidratado, com
a colocação de água, uma fraude co-
nhecida como "álcool molhado". A
nova regra estava prevista para vigo-
rar no começo de janeiro.

As especulações são fortes. Com
a possibilidade de menor oferta, há
espaço para distribuidores adquirirem
mais álcool anidro de usinas com di-
ficuldade no fluxo de caixa. A estra-
tégia é desovar essa mercadoria na
entressafra e com preços majorados.
Assim, não é somente uma questão de
aumento de consumo, face à maior
venda de flex fuel e às exportações de
álcool.

ANTECIPAR A SAFRA

Para uma cadeia produtiva que
atrai vultosos investimentos e se pro-
jeta em nível internacional, episó-
dios dessa natureza não são saudá-
veis. Mecanismos operacionais de
hedge, como os contratos futuros
existentes na Bolsa de Mercadoria
e Futuro, constituem estratégias para
modernizar a comercialização do
setor. Enfim, criar estímulos para que
as distribuidoras se habituem a rea-
lizar essas operações.

Uma ação praticamente certa será
a antecipação do início do processo
de moagem, entre março e maio. Com
isso, poderiam ser produzidos 800
milhões de litros, contra 600 milhões
de litros em 2004. Ao mesmo tempo,
uma maior oferta ajudaria a arrefecer
os preços. O setor assumiu junto ao
governo um compromisso de preços
da ordem de R$ 1,05 por litro de álco-
ol carburante na usina. O último acor-
do realizado pelas duas partes foi em
2002/2003, na base de R$1,00.

AGRICULTURA ENERGÉTICA

Brasil: preço do litro do álcool - 2005

Fonte: ANP

N

Brasil: participação % na venda de flex fuel

Fonte: ANFAVEA



REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV • JANEIRO DE 200643

SEGURO RURAL

Brasil e os EUA apresentam
diferentes características
pedoclimáticas e de relevo.

Por este motivo, a incidência de fenô-
menos naturais afeta diferentemente
a agricultura nos dois países. Natural-
mente, os produtores utilizam diver-
sos tipos de mecanismos de adminis-
tração de riscos. Mas, dentre todos
esses, o seguro é um dos que apresen-
tam maior potencial de crescimento,
principalmente no Brasil.

Nos EUA, a primeira constatação
a respeito da utilização do seguro agrí-
cola privado de riscos múltiplos ocor-

reu na região de Minneapolis, em
1899, cobrindo a cultura do trigo,
que durou apenas um ano. Até o iní-
cio da década de 30, diversas expe-
riências foram conduzidas, mas a
grande maioria, sem êxito. A falta de
experiência e a ausência de dados
estatísticos impossibilitaram o de-
senvolvimento do seguro.

Em 1938, foi criada a Companhia
Federal de Seguro Agrícola (FCIC) ,
situada em Washington, ligada ao
Departamento de Agricultura dos Es-
tados Unidos (USDA). Competia à
FCIC a formulação das políticas, ad-

ministração, pesquisa e coordenação
com outras agências.

Nesse mesmo ano, o Estado de São
Paulo iniciou o seguro para a cultura
do algodão, por meio do Instituto
Agronômico do Estado. A importân-
cia relativa ao seguro contra granizo
foi escriturada à parte, constituindo o
Fundo de Defesa da Lavoura Algodo-
eira Contra o Granizo.

O programa de seguro agrícola
norte-americano entrou em opera-
ção apenas em 1939, inicialmente,
com a cultura do trigo, mais tarde,
incluindo algodão, milho e fumo.
Nos três primeiros anos, o índice de
sinistralidade (IS)  foi de 1,62
(1939), 1,51 (1940) e 1,68 (1941).
De 1948 a 1959, o IS médio ficou
em 0,95. A década de 60 apresentou
rápido crescimento da cobertura, que
chegou a totalizar US$920 milhões
em 1969, com índice de sinistralida-
de médio de 0,96.

Em 1954, foi criada no Brasil a
Companhia Nacional de Seguro Agrí-
cola (CNSA), com o intuito de desen-
volver progressivamente operações
de seguros rurais. Mas devido a di-
versos problemas operacionais, in-
fluências de natureza político-parti-
dárias e sucessivos déficits, a CNSA
foi dissolvida em 1966. Apenas em
1973, o Governo Federal voltou a
apoiar os produtores nacionais - con-
tra riscos climáticos –, criando o Pro-
grama de Garantia da Atividade
Agropecuária (Proagro).

É interessante ressaltar que o
Proagro não é um seguro. O seguro
agrícola é uma operação propriamen-
te dita, regulamentada e fiscalizada
pelos órgãos que tratam do seguro
privado. Já o Proagro constitui um
programa governamental de apoio à
produção agrícola, com a possibili-
dade de captação de recursos orça-
mentários sob a orientação da políti-
ca agrícola do governo.

Enquanto isso, nos EUA, o pro-
grama passava por diversos ajusta-
mentos para que pudesse se auto-sus-
tentar financeiramente. Incentivos
foram dados aos produtores para que
participassem do programa. No perí-
odo de 1970 a 1978, os resultados
foram satisfatórios, apesar da baixa
adesão. O IS médio ficou em 0,93.

O
Vitor A. Ozaki *
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Em 1980, os congressistas norte-
americanos aprovaram a Lei Federal do
Seguro Agrícola, garantindo que: o pro-
grama de seguro agrícola contra múlti-
plos riscos (MPCI)  fosse garantido
como a principal forma de proteção
contra desastres e que houvesse subsí-
dio de, no mínimo, 30% do prêmio para
os níveis garantidos de produtividade
de 50% e 65%.

Como resultado imediato, a área
segurada aumentou 81% (em 1981),
passando de 10,6 para 19,3 milhões de
hectares. As indenizações, no período
de 1981 a 1994, superaram o total de
prêmios em US$3,3 bilhões. O IS mé-
dio ficou em 1,41. A participação au-
mentou lentamente: de 10% (em 1980)
para 38% (em 1994).

Tendo em vista a baixa taxa de ade-
são e os altos déficits acumulados no
período, o governo sancionou a Lei de
Reforma do Seguro Agrícola (1994),
com as seguintes atribuições, dentre
outras:
I) Descontinuidade das medidas assis-
tenciais a desastres;
II) A compulsoriedade da parti-
cipação no MPCI dos agricul-
tores interessados em benefici-
ar-se dos outros programas agrí-
colas governamentais;
III) A cobertura catastrófica
(CAT)  como o nível de cober-
tura mínima do MPCI (50%),
com o objetivo de substituir
os programas assistenciais a
desastres.

Com o intuito de fornecer aos pro-
dutores maior proteção, o Governo per-
mitiu o início do desenvolvimento pela
FCIC do seguro de renda como alter-
nativa ao MPCI. Com isso, a respon-
sabilidade da FCIC aumentou de
US$13,5 bilhões (1994) para US$23,7
bilhões (1995).

Nesse mesmo ano, foi criada a Agên-
cia de Administração de Riscos (RMA),
vinculada ao USDA, para promover, dar
suporte e regular mecanismos de admi-
nistração de risco voltados aos produ-
tores rurais norte-americanos.

A RMA e a FCIC regulam as ope-
rações de seguro agrícola, por meio
do  estabelecimento das taxas atua-
riais, das fixações de responsabilida-
des máximas permitidas para cada se-
guradora, análises dos novos produ-

tos desenvolvidos pela iniciativa
privada e a popularização do segu-
ro agrícola por meio de atividades
educacionais e de extensão.

Outro aspecto interessante é que
os custos (administrativo e operacio-
nal) das seguradoras são subsidiados
pelo Governo. A maioria dos 27 mil
corretores de seguro agrícola trabalha
de maneira independente, podendo
estar ligados a mais de uma segurado-
ra. São comissionados e recebem uma
certa proporção do prêmio pago por
contrato.

O nível de subsídio incidente so-
bre o valor do prêmio varia de acordo
com o percentual de cobertura. Quan-
to maior o nível de cobertura, maior
será a taxa de prêmio e menor será o
subsídio.

No Brasil, após a dissolução da
CNSA (em 1966), algumas segurado-
ras estatais e privadas tentaram ope-
rar o seguro, mas quase todas apre-
sentaram resultados insatisfatórios.
Dentre as estatais, a Companhia de
Seguros do Estado de São Paulo

(Cosesp) se destacou no seguro de
custeio agrícola. Atualmente, não há
nenhuma estatal operando na moda-
lidade agrícola. Algumas seguradoras
privadas iniciaram suas atividades a
partir de 2000, mas com abrangência
e cobertura limitadas.

Como acontece em diversos paí-
ses, o seguro agrícola necessita do
apoio do Estado. No Brasil, não ha-
veria de ser diferente. Desta forma, foi
aprovada, em 2003, a Lei 10.823/03,
que concedeu subvenção em parte
do prêmio pago pelo produtor e que,
entre outras atribuições, criou o
Comitê Gestor Interministerial do
Seguro Rural, ligado ao Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA). A regulamentação
da Lei ocorreu alguns meses mais

Fonte: RMA (2003)

tarde, por meio do Decreto nº 5.121/
04, mas sua operacionalização se deu
apenas em 2005.

Aqui, o resseguro das operações
ainda é monopólio do Instituto de
Resseguros do Brasil (IRB Brasil-Re).
O mercado securitário aguarda o iní-
cio da abertura do mercado de resse-
guros. Com essa abertura, novas
resseguradoras poderão concorrer no
mercado, aumentando as possibilida-
des disponíveis para as seguradoras,
além de diversificar e desenvolver no-
vos produtos.

Lá, o resseguro obedece ao Acor-
do de Resseguro Padrão  (SRA), que
prevê três formas de resseguro: fundo
de risco assinalado, fundo de desen-
volvimento e fundo comercial. A se-
guradora pode optar pelos diferentes
tipos de fundos, sendo que a diferen-
ça básica consiste na retenção de cer-
to percentual do prêmio líquido e sua
responsabilidade associada, para cada
tipo de contrato.

Por fim, se percebe que o programa
de seguro agrícola norte-americano

evoluiu e amadureceu paula-
tinamente. Diversos ajusta-
mentos foram realizados para
que, hoje, o seguro agrícola
seja um dos principais meca-
nismos governamentais de
gestão de riscos. O quadro ao
lado ilustra a dimensão do pro-
grama (em 2003).

Por outro lado, no Brasil,
o seguro, até pouco tempo

atrás, funcionava em moldes puramen-
te privados. A teoria econômica já apon-
tava que o funcionamento do mercado
securitário nesses moldes não seria pos-
sível. Um dos principais motivos de-
corre da assimetria das informações.

O seguro rural , no Brasil, é ainda
pouco desenvolvido. Os prêmios arre-
cadados no seguro rural corresponderam
(em 2004) a apenas 0,74% do total do
mercado securitário. Para tentar impul-
sionar as operações, o Governo Federal
decidiu apoiar o mercado securitário,
com o objetivo de incentivar a deman-
da por contratos de seguro.

(*) Pesquisador do PRODOC e professor
colaborador do Departamento de Econo-
mia, Administração e Sociologia da
ESALQ/USP. Av. Pádua Dias, 11 Agrono-
mia - Piracicaba/SP - CEP: 13418-900.

Os números do Seguro rural nos EUA
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TECNOLOGIA

o longo da história, a oferta
de calorias para suportar o
crescimento da população se

originou de três plantas. Com ten-
dência a perder espaço, a principal é
o trigo, uma cultura surgida nos
primórdios da civilização. Depois,
está o milho, em ascensão, junto com
o arroz. Essa mudança decorreu do
cultivo transgênico, do estilo de vida
e da diferente taxa de crescimento
da produtividade entre elas.

No começo do século XIX, uma

erupção vulcânica na Indonésia pro-
vocou uma drástica mudança am-
biental. A estação de verão foi fria e
afetou o desempenho da safra agrí-
cola. O preço da tonelada de trigo
em termos reais chegou a US$1.500.
No auge da fama, brilhava a profe-
cia de Thomas Robert Malthus,
lançada em 1798, que previa um cres-
cimento populacional bem acima da
oferta de alimentos

Mesmo com mais áreas em pro-
dução na América do Norte, Argen-

tina e Austrália, como a produtivi-
dade do trigo crescia pouco, em
1898, o químico Sir William Croo-
kes, da Associação Britânica, argu-
mentava, novamente, que a fome
mundial era inevitável a cada gera-
ção. A situação da Ásia era especial-
mente dramática.

No final da II Grande Guerra,
Cecill Salmon, especialista em tri-
go, tinha em sua coleção uma varie-
dade chamada Norin 10, de menor
tamanho, que foi enviada para teste
e cruzamento no México, nos traba-
lhos de Norman Boorlaug. Veio a
Revolução Verde e novos fatos mu-
daram o curso da história.

Com a evolução tecnológica das
últimas décadas, as pesquisas se
sofisticaram, principalmente com a
primeira modificação genética reali-
zada em 1983. Em 2004, mais de 90
milhões de hectares foram ocupados
com plantas geneticamente modifica-
das. Tudo isso depois de dois séculos
da previsão de Malthus e de um sécu-
lo do pronunciamento de Crookes.

A taxa de crescimento da popu-
lação, que tinha aumentado depois
da II Guerra Mundial, se estabilizou
em meados dos anos 60, para cair
significativamente a partir de 1974.
O número de pessoas nascidas a cada
ano atingiu seu pico em 1989. As
taxas de nascimento e morte tendem
a se igualar, em 2035.

Em dez mil anos, a população
dobrou pelo menos dez vezes. Em
curto prazo, esse processo foi inter-
rompido. Provavelmente, nunca
mais haverá outra duplicação.

De qualquer forma, para alimen-
tar 10 bilhões de pessoas, o desafio
é enorme. Haverá necessidade de se
produzir no mínimo 35% de calori-
as a mais em relação ao volume cor-
rente. O consumo de carne aumenta-
rá (cada 10 calorias de trigo produ-
zem uma de carne). Mesmo o trigo,
que em função da constituição de
seu genoma tem recebido menos
pesquisa, e também a soja, o milho e
o mesmo arroz: todas as culturas te-
rão de ganhar mais produtividade.

ONDE SABER MAIS:
The story of wheat. Years of plenty

Dec 20th 2005. The Economist

Áreas plantadas na agricultura em 2004 (milhões de hectares)

Fonte: FAO.
(*) Cevada, centeio, sorgo etc.

A



JANEIRO DE 2006 • REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV 46

Produção mundial total do grão bruto, 1961 - 2004

Fonte: FAO

Rendimento
Produção
Área de colheita
Semeadura

origem da história data
de 1945, quando a Fun-
dação Rockfeller e o go-

verno do México instituíram o
Cooperative Wheat Research and
Production Program para melho-
rar a produtividade dos produto-
res. De 1946 a 1956, o México
deixou de ser importador da me-
tade de seu consumo de trigo, para
se tornar exportador de meio mi-
lhão de toneladas. O programa foi
reproduzido com sucesso na Ín-
dia e no Paquistão, onde
tirou um bilhão de pes-
soas da fome. Isso ren-
deu a Norman Borlaug,
coordenador de todo
esse trabalho, o Prêmio
Nobel, em  1970.

A partir de então,
esse modelo de tecnolo-
gia foi disseminado pe-
los quatro cantos do
mundo, com base em
duas vertentes: 1) no
melhoramento genético
de plantas; 2) na aplica-
ção de modernas técnicas de cul-
tivo. O crescimento da produti-
vidade agrícola possibilitou o
aumento na disponibilidade per
capita, mesmo com o aumento
ocorrido na população.

Muitos produtos consumidos
em larga escala nas nações in-
dustrializadas são oriundos de
campos conduzidos sob o mo-
delo da revolução verde. As li-
nhagens são desenvolvidas para
responder com mais eficiência
ao uso de insumos químicos e
para facilitar a colheita mecâni-
ca. A obtenção de variedades de
alta produtividade, derivadas de
linhagens híbridas, decorreu do
propósito de aumentar a produti-
vidade e a resistência para o trans-

porte e armazenagem.
A revolução verde intensificou

o processo de uso de fertilizantes,
pesticidas e herbicidas, junto com
a mecanização, com mais força
para a melhoria da produtividade
agrícola. Apesar de antiga, a práti-
ca da irrigação sob métodos mais
eficientes trouxe mais potencial
produtivo à agricultura.

As técnicas da revolução ver-
de proporcionaram aumentos na
produção por unidade de área de

trigo e outras culturas, em muitos
países. Daí a sua disseminação em
largas áreas, como garantia da se-
gurança alimentar para milhares
de pessoas.

Não obstante, a continuidade
da revolução agrícola com enfo-
que em culturas de alta produtivi-
dade provenientes de organismos
geneticamente modificados é mo-
tivo de crítica, pelo seu efeito per-
verso na qualidade da produção,
face à perda de biodiversidade, ao
menor valor nutricional e aos ris-
cos à saúde humana. Paralelamen-
te, cresce a dependência de gran-
des corporações e de combustíveis
e insumos químicos finitos, além
de haver uma pobreza massiva e a
urbanização.

A

Da Revolução Verde
à engenharia genética

Odrástico aumento na produtividade agrícola per-
mitiu poupar 1,1 bilhão de hectares nos últimos

cinqüenta anos, uma área superior ao território dos
Estados Unidos. Para o século XXI, a revolução gené-
tica, com técnicas mais amigas do ambiente, permitirá
aumentar a produção e alimentar uma população que
não pára de crescer.

Embora enfocada nos benefícios humanos, a revo-
lução verde mais do que triplicou a produção de arroz e
trigo na Ásia, desde 1961. O meio ambiente se benefi-
ciou com a preservação do habitat natural e a menor
ocupação de área pelas fazendas. Precisamos de melhor
tecnologia para aumentar a produtividade dos campos,
mesmo em áreas de elevada produtividade. Mais de 80%
do futuro crescimento de alimentos terá de vir das áreas
em cultivo. As terras disponíveis estão nos Cerrados bra-
sileiros e na África sub- Saara.

A ciência e a tecnologia, baseadas na biotecnologia,
têm muito a oferecer para o mundo, face ao desafio de
alimentar a população do Planeta, que excederá os dez

bilhões de pessoas, em 2050. Cerca de 80 milhões
de pessoas nascem a cada ano.

A agricultura irrigada utiliza 70% do uso glo-
bal da água e responde por 40% da oferta mundi-
al de alimentos, e crescerá mais 20% até 2030
(cerca de 60 milhões de hectares). A pressão so-
bre o ambiente será maior.

A técnica do plantio direto, amigável do ponto
de vista ambiental, pois preserva o solo, crescerá
com as culturas transgênicas que requerem meno-
res quantidades de água. Em Iowa, com mais áreas
silvestres, os patos selvagens começam a aparecer.

No aumento da produção de alimentos na Ásia,
o uso de fertilizantes teve papel fundamental, pois
cresceu de 2 milhões de toneladas para 70 milhões

de toneladas, desde 1961. Mesmo se usarmos todos os
fertilizantes orgânicos disponíveis, isso ainda não será
suficiente para gerar uma produção para atender a 6,2
bilhões de pessoas.

Um dos grandes sonhos será assistir à transferência
de genes que faz a resistência do arroz às doenças para o
trigo, milho e sorgo. Essas culturas são todas descen-
dentes de um mesmo cereal, há milhões de anos passa-
dos, e dividem impressão genética comum.

Não é possível obter uma pesquisa perfeita. Seria
necessário uma vida toda para responder ao impacto
do desenvolvimento de novas cultivares, de acordo
com o princípio da precaução. No entanto, milhares
de pessoas se beneficiaram das culturas de trigo com
maior produtividade.

Mais informações:
Green Giant: Nobel Laureate Norman Borlaug is
Credited with Saving the Lives of 1 Billion People

Dallas Observer
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a moderna economia, a inovação
assumiu papel de destaque na trans-
formação da sociedade. Apesar de

estar associada à indústria, especialmente
na micro-eletrônica e farmacêutica, no
agronegócio ela aparece com destaque.

O conceito de inovação tecnológica
passa pela introdução e melhorias signi-
ficativas de produtos ou processos. Não
é preciso efetuar uma transformação ra-
dical na sociedade para ser inovador. O
fator-chave é o esforço criativo, realiza-
do pelas empresas, cooperativas e insti-
tuições de pesquisa, a serviço dos merca-
dos. A capacidade de buscar informações,
concatenar idéias e experimentar soluções
faz parte do processo inovador.

Estudo do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada - IPEA constatou que
os gastos com pesquisa são os mais im-
portantes na explicação da produtivida-
de total dos fatores da agropecuária. Uma
variação de 1% nos gastos com pesquisa
tecnológica tem um impacto imediato da
ordem de 0,15% na produtividade total
dos fatores da agropecuária. Para efeito
comparativo, no caso do crédito à produ-
ção, o impacto é de apenas 0,05%.

O Departamento de Agronegócio da
FINEP desenvolve
um intenso trabalho
para estimular a ino-
vação e ampliar a
capacitação tecno-
lógica do setor priva-
do, com financiamentos para pesquisa,
desenvolvimento e experimentação.

PROJETOS FINANCIADOS

Caliman: maior exportadora de mamão do
Brasil, obteve financiamento para desen-
volver modernas tecnologias de manejo
de suas áreas produtivas. A empresa man-
tém convênio de cooperação técnica com
a Universidade do Norte Fluminense -

UENF, na área de melhoramento genéti-
co dos cultivares. Esse trabalho resultou
no primeiro híbrido de mamão nacional.
Vinícola Miolo: desenvolve novos vi-
nhos para exportação na sua unidade de
Candiota, no Rio Grande do Sul. A sua
elaboração envolve etapas ligadas ao de-
senvolvimento tecnológico, tanto agrí-

cola quanto industrial, além de estudos
de mercados. São selecionadas varieda-
des de uvas viníferas para compor vinhos

de alta qualidade.
Também são utili-
zadas técnicas de
agricultura de pre-
cisão, por meio de
estações de aviso e

climatológicas, assim como o registro em
um software específico, para a utilização
racional dos insumos. O projeto também
prevê a instalação de uma cantina expe-
rimental, nos moldes das mais modernas
do mundo, para a fabricação do vinho na
própria região, e a construção de um la-
boratório de análises.
Coodetec (Cooperativa Central de Pes-
quisa Agrícola): ganhou autonomia em
relação à Organização das Cooperativas

do Paraná - OCEPAR, sua antiga mantenedora.
A instalação de uma moderna infra-estrutura
de pesquisa possibilitou a atuação da coope-
rativa no desenvolvimento de variedades adap-
tadas às condições de cultivo de seus associa-
dos. Atualmente, faz a readequação de seus
quatro laboratórios, para dinamizar seus pro-
gramas de melhoramento genético em grãos.
Ouro Fino: maior empresa de saúde animal,
de capital exclusivamente nacional, em seu
novo parque industrial, localizado em Cravi-
nhos, no estado de São Paulo, construiu um
Centro de P&D, com instalações físicas e a
montagem dos laboratórios de pesquisa de no-
vos produtos. Em apenas dois anos, o fatura-
mento aumentou em mais de 70%. Foi a pri-
meira colocada nacional no Prêmio FINEP de
Inovação Tecnológica, entregue pelo Presiden-
te da República, em dezembro de 2005.
Frigorífico Minerva: sediado em Barretos

(SP), teve um crescimento no seu
faturamento de R$68 milhões para
mais de R$800 milhões, entre 1996
e 2004. Nesse período, suas expor-
tações saltaram de R$12 milhões
para cerca de R$640 milhões. A em-
presa é pioneira na comercialização
de cortes especiais de carnes, inclu-
sive carne orgânica e vitelo.

APOIO

Fortalecer a competitividade das
empresas é o que torna a missão da
FINEP fundamental para a criação e
disseminação de uma cultura de ino-
vação, de apostar na novidade. En-
fim, dar condições para o Brasil fi-

gurar entre os países exportadores de conheci-
mento e tecnologia, permitindo a geração sus-
tentável de riqueza para o País.

De setembro de 2004 a dezembro de 2005,
a carteira de operações da FINEP cresceu qua-
se quatro vezes, para chegar perto de R$200
milhões em dezembro de 2005, com uma gran-
de diversificação dos segmentos apoiados.

Para 2006, o desafio é ampliar o número
de empresas apoiadas. Apoiaremos as empre-
sas do agronegócio nas áreas de pesquisa, de-
senvolvimento ou experimentação tecnoló-
gica. Iremos desmistificar a visão de que ino-
vação é assunto para poucos. As empresas do
agronegócio brasileiro são bastante inovado-
ras e a FINEP pode proporcionar condições
financeiras que as ajudem nesta trajetória.

* Chefe do Departamento de Agronegócio do Finep;
e-mail: fbrollo@finep.gov.br, tel.: (21)2555-0221.

PESQUISA

Fabrício Brollo *

FINEP: aplicação por segmento em dezembro de 2005

Programa FINEP Pró-inovação
Taxa de juros ................ a partir de 4,0% ao ano
Prazo de carência ......................... até 3 anos
Prazo de amortização .................. até 7 anos
Participação da FINEP no projeto ........... até 90%

N
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ambiente econômico atual
imprime um grau de interde-
pendência entre as econo-

mias dos países e entre as empresas,
de tal ordem que o mercado externo
e o interno convivem hoje de forma
indissociável. A inserção dos países
é feita cuidadosamente, de modo a
conciliar um conjunto complexo de
interesses. Da mesma maneira que
se busca ampliar as fronteiras comer-
ciais com o objetivo de gerar rique-
za, os países tendem a proteger suas
economias.

Em paralelo, no mundo todo, os
consumidores assumem um novo
perfil e querem respostas para ques-
tões como:
• O que estão comendo?
• Quem e como produziu?
• O meio ambiente foi respeitado?
• Há ética no negócio?
• É prejudicial à saúde?

Nesse contexto, as normas técni-
cas e outros mecanismos associados
(certificação) passam a ser peça cen-
tral das nos temas de acesso a merca-
dos. Esta tendência tem como con-
seqüência a multiplicação de discus-
sões relativas à normalização, com a
participação dos negociadores co-
merciais. Assim, o tema das normas
é discutido no âmbito das negocia-
ções regionais, plurinacionais, bila-
terais e bi-regionais.

Tudo isso tende a reforçar o pa-
pel da normalização internacional
como denominador comum para fa-
cilitar o acesso aos mercados. Porém,
implica em dois pontos:
1. No reforço da visão estratégica da
normalização;
2. No aprofundamento dos proces-
sos de informação, disseminação,
coordenação e planejamento das ati-
vidades de normalização.

A constituição da Organização
Mundial do Comércio teve um im-
pacto decisivo no processo de nor-
malização no comércio internacional.

A opção de não participar da nor-
malização internacional significa to-
mar a decisão de se fechar exclusiva-
mente no seu mercado nacional e não
acompanhar o desenvolvimento tec-
nológico e o processo competitivo.

O processo de normalização in-
ternacional repre-
senta a oportuni-
dade de participar
e se beneficiar da
negociação, seja
pelo acesso aos de-
senvolvimentos tecnológicos, seja
pela possibilidade de influenciar os
seus resultados e defender os seus
interesses.

Por outro lado, como a regula-
mentação técnica, cada vez mais, se
apóia na normalização, aumenta a
sua importância para a competiti-
vidade das empresas. Do mesmo
modo, a normalização é, cada vez
mais, referência para o desenvolvi-
mento de produtos e a chave para o
acesso aos diferentes mercados. Os
responsáveis pela regulamentação
técnica tendem a participar de modo
crescente no processo de normaliza-
ção, na tentativa de influenciar os
seus resultados.

Os regulamentos técnicos são
obrigatórios e, conseqüentemente,
podem, muitas vezes, criar restrições
ao comércio. Classicamente, o
enfoque da regulamentação técnica
é a segurança de pessoas e bens, a
proteção do consumidor, proteção
do ambiente, medidas sanitárias e
fitossanitárias e a segurança nacio-
nal. Objetivamente, trata-se de regu-
lamentar quando há a percepção de

que o uso de normas voluntárias não
é suficiente para assegurar a proteção
esperada pela sociedade.

Apesar de, até então, ser relativa-
mente bem-sucedida nas exportações,
a falta de normalização no agrone-
gócio pode complicar o papel do Bra-
sil no cenário mundial. Diante disso,
se torna fundamental e urgente o in-
vestimento em políticas de normali-
zação. Neste processo de reformulação
da normalização, é de suma importân-
cia o envolvimento do setor privado,
para que as normas realmente reflitam
as diferentes expectativas de todas as
partes interessadas.

ESTRATÉGIA

Atualmente, no agronegócio no
Brasil, os mecanismos de garantia de
qualidade ainda são essencialmente
implementados pelo setor público.

Não obstante, fica
cada dia mais defi-
nida a impossibili-
dade de o governo
acompanhar, com
os investimentos

necessários, a evolução da demanda
por fiscalização e inspeção.

Assim, é fundamental para o País
o desenvolvimento e uso de ferramen-
tas como a normalização, a regula-
mentação técnica e avaliação da con-
formidade, como meios para o desen-
volvimento econômico do setor.

Agora, passa a ser imprescindível
identificar as normas e os regulamen-
tos técnicos existentes (no Brasil e
nos demais países e blocos econômi-
cos estratégicos), caracterizar a de-
manda por normalização nacional,
cruzar estas informações e traçar uma
estratégia de inserção e ampliação ao
mercado internacional. O desenvolvi-
mento de um plano estratégico de
normalização para as cadeias agroin-
dustriais com a participação de todas
as partes interessadas (governo, em-
presas, entidades de classe, academi-
as etc.) é a chave para o atual e, prin-
cipalmente, o futuro acesso a merca-
dos pelo agronegócio brasileiro.

* Consultor em normalização e regula-
mentação técnica.
E-mail: alexandregarrit@uol.com.br

QUALIAGRO

Alexandre Garrido *

Desafio dos países
em desenvolvimento

Participar ativamente do processo e
mudar o enfoque da normalização do
cenário nacional para o internacional.

A
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MERCADO FUTURO
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operação de Cash and Carry se refere à compra de
um produto no mercado físico e à venda simultâ-
nea no mercado futuro. A sua rentabilidade de-

pende do preço de venda no mercado futuro e do preço
pago no mercado físico, adicionado de custos operacionais,
frete, armazenagem e mais a remuneração do capital. Quan-
do se fixa o preço de venda no mercado futuro, a operação
é uma estratégia de renda fixa, sem risco de mercado.

A cédula de produto rural (CPR) é um título emitido
pelo produtor e avalizado por um banco. O produtor rece-
be um adiantamento de recursos e se compromete a entre-
gar o equivalente em mercadoria (CPR física) ou em recur-
sos (CPR financeira). Os lotes negociados de CPR obede-
cem a características predeterminadas, de acordo com o
padrão de qualidade exigido pela BM&F.

A operação consistirá na compra de uma CPR física
para dezembro de 2006. Em D-0 (data de aquisição da
CPR), serão computados os custos referentes à compra da
CPR e os custos operacionais de fixação do preço de ven-
da no mercado futuro para o vencimento em dezembro de
2006. Como, ao adquirir uma CPR física, o comprador
assume o risco de deterioração da sua rentabilidade, ele
deve garantir o preço de venda do café negociado na BM&F,
em US$ por saca, e também fixar a taxa de câmbio para o
vencimento do contrato.

No leilão de CPRs, em 16 de dezembro, foram negoci-
ados lotes de até 1.500 sacas, com preço médio de
R$226,25. Logo, para um lote de 400 sacas de café arábi-
ca, padrão BM&F, o valor totalizou R$102.500,00. Os
custos decorrentes da compra da CPR ficaram em
R$615,00, correspondente à taxa de 0,6% (0,25% de cor-
retagem, 0,05% de emolumentos à bolsa e 0,3% ao banco
avalista). A CPR tem como data 01/12/2006, no municí-
pio de Manhuaçu (MG), ponto de entrega do contrato fu-
turo de café arábica.

Simultaneamente à compra da CPR no leilão, será fi-

xado o preço de venda do café no futuro para quatro con-
tratos, equivalente a 100 sacas cada, com o mesmo venci-
mento da CPR (dezembro de 2006). Como, no dia 16 de
dezembro de 2005, o vencimento para dezembro de 2006
estava cotado a US$124,70 a saca, foi fixada, no futuro, a
venda das 400 sacas de café a US$49.880,00. O custo da
operação é de aproximadamente 0,32% por contrato, com
corretagem e emolumentos à bolsa. Para os quatro contra-
tos, o custo é de R$740,62.

Para o hedge de dólar, com o seu valor estimado para
dezembro de 2006 em R$2,51, o preço da saca correspon-
de (US$124,70 ) a R$312,99. Os custos da operação são
de R$587,16, de 0,233% do total financeiro do contrato,
obtido pela multiplicação da taxa de câmbio do dia ante-
rior contratado com o valor do contrato, de US$50.000,00.

No vencimento da operação, dezembro de 2006, o com-
prador receberá o café em Manhaçu. Se não tiver interesse
pelo produto, a mercadoria será entregue no armazém
credenciado pela BM&F, durante o período que se inicia
no dia 2/12/06. Como o café será entregue fora da praça de
formação de preço, no caso, São Paulo, será deduzido do
contrato futuro o custo de frete de Manhaçu até São Paulo,
calculado pela BM&F, em R$6,02 por saca de 60 kg.

Em resumo:
1. A saca é comprada por R$256,25 e vendida por
R$312,99, com retorno de R$56,74;
2. Custos por saca: R$10,87 (R$1,54 da compra da CPR;
R$1,85 da operação do mercado futuro, R$1,74 do dólar
futuro e R$6,02 do custo de frete.);
3. Resultado da operação: lucro líquido por saca de
R$46,87;
4. Lucro total de R$18.748,00 (400 sacas).

O valor disponibilizado para a aplicação foi de
R$102.500,00, com um retorno de R$18.748,00, que re-
presenta um retorno líquido de 18,75% ao período e ao
ano. A operação é uma alternativa mais lucrativa às opera-
ções de renda fixa convencionais, com rendimento líqui-
do acima da taxa da Selic bruta, revisada este mês para
18% ao ano.

A compra da CPR e a simultânea venda no mercado
futuro já são comuns no mercado de café. Quando realiza-
das por meio de fundos de investimento, financiam o setor
produtivo e obtêm taxas superiores às do mercado. Se a
operação for feita em outros mercados, trará para o
agronegócio um novo financiador.

* Economista da BM&F. E-mail: fabianap@bmf.com.br

Etapas da operação

Fabiana S. Perobelli*
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Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural - ITR é um
tributo de competência da

União, conforme estabelecido no Ar-
tigo 153, Inciso VI da Constituição
Federal; isto significa que: só a União
pode legislar sobre o ITR.

Até o Exercício de 1993, o tribu-
to era cobrado pela União Federal,
com fiscalização e lançamentos ad-
ministrativos providenciados pelo
INCRA.

A partir de 1994, com a promul-
gação da lei 8847/94, a União Fede-
ral, com o intuito de tornar o ITR mais
relevante, em termos de volume de
arrecadação para os cofres públicos,
transferiu à Receita Federal a incum-
bência de fiscalizar, lançar e cobrar
do produtor rural o tributo.

Entretanto, a administração fiscal
do tributo, que deveria ser lançado
pelo próprio contribuinte, conforme
estabelecido no Código Tributário
Nacional - CTN, se fez de forma equi-
vocada: a Receita Federal passou a
lançar de ofício, em valores de base
de cálculo fixados por ela própria.

A correção veio a partir do Exer-
cício de 1997, quando a cobrança do
ITR passou a ser regulada pela Lei
9.393/96. O contribuinte faria a de-
claração do imposto e a Receita Fe-
deral homologaria ou desmereceria o
seu lançamento.

Mas a Receita Federal cometia
erros materiais, como nos dois exem-
plos abaixo:
a) Inúmeros lançamentos comple-
mentares de ofício, em Autos de In-
fração, foram promovidos, sob alega-
da falta de entrega do Ato Declara-
tório Ambiental - ADA ao IBAMA.
Isso acarretou a tributação de áreas
de reserva legal e de preservação
permanente, que, legalmente, são
isentas de tributação;
b) Muitas áreas de reserva legal, ape-
sar de até estarem declaradas em ADA,

também foram tributadas, de forma
equivocada, sob a alegação de serem
mais extensas do que as áreas míni-
mas estabelecidas pela Lei Florestal,
sem notar que o Código Florestal tra-
ta de dimensão mínima, e não máxi-
ma. Um imóvel rural pode ter uma re-
serva legal acima da área mínima e
isentá-la na totalidade de sua área, no
momento de tributar o imóvel.

Enfim, a Receita Federal, sem es-
tar apta a conferir os dados informa-
dos nas declarações do ITR, come-
teu erros pela sua falta de condições
de fiscalizar cada um dos imóveis
rurais do País.

Em 2003, a Emenda Constitucio-
nal n° 42 inseriu o Parágrafo 4°, Inciso
III, no Artigo 153 da Constituição, a
permissão para os Municípios fiscali-
zarem e cobrarem o imposto, desde
que isso não implique em redução de
seu valor ou qualquer outra forma de
renúncia fiscal.

De acordo com a Lei 9.393/96,
que rege o tributo, a Lei 11.250,
publicada em 28 de Dezembro de
2.005, estabelece que a União, por
intermédio da Secretaria da Receita
Federal, poderá:
• Celebrar convênios com o Distrito
Federal e com os Municípios, para a
delegação das atribuições de fisca-
lização;
• Lançar os créditos tributários;
• Cobrar o ITR, sem prejuízo da com-
petência supletiva da Secretaria da
Receita Federal.

Aí, surgem sérias dúvidas legais,
pois a Lei 9393/96 estabelece que:
1) "o contribuinte ou o seu sucessor
comunicará ao órgão local da Secre-
taria da Receita Federal (SRF), por
meio do Documento de Informação
e Atualização Cadastral do ITR -
DIAC, as informações cadastrais cor-
respondentes a cada imóvel, bem
como qualquer alteração ocorrida,
na forma estabelecida pela Secreta-

ria da Receita Federal";
2) "o contribuinte do ITR entregará,
obrigatoriamente, em cada ano, o
Documento de Informação e Apura-
ção do ITR - DIAT" para a Receita
Federal. Estabelece ainda que, na "fal-
ta de entrega do DIAC ou do DIAT,
bem como de sub-avaliação ou pres-
tação de informações inexatas, incor-
retas ou fraudulentas:
a) a Secretaria da Receita Federal pro-
cederá à determinação e ao lançamen-
to de ofício do imposto, consideran-
do informações sobre preços de ter-
ras, constantes de sistema a ser por ela
instituído, e os dados de área total,
área tributável e grau de utilização do
imóvel, apurados em procedimento
de fiscalização";
b) "compete à Secretaria da Receita
Federal a administração do ITR, in-
cluídas as atividades de arrecadação,
tributação e fiscalização".

A Lei 11.250/05, por sua vez, cria
possibilidades para os Municípios fis-
calizarem, lançarem e cobrarem o im-
posto, sob convênio com a Receita
Federal, mas, ao mesmo tempo, esta-
belece no § único de seu Artigo 1°,
que "deverá ser observada a legisla-
ção federal de regência do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural".

Se, de um lado, a Lei 9.393/96
estabelece que o DIAC e o DIAT de-
verão ser entregues para a Receita,
apurar desmerecimentos de declara-
ção para lançar de ofício e continuar
a arrecadar, tributar e fiscalizar o
ITR, de outro lado, a Lei 11.250 es-
tabelece que tais atribuições podem
ser transferidas ao Município por
convênio.

Fica a dúvida quanto à Receita
Federal esclarecer as condições neces-
sárias à celebração dos convênios,
para evitar o conflito de leis.

Advogado e professor de Direito Agrário da
FGV. E-mail: germani@germaninet.com.br

Luiz Augusto Germani*






